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liMa BaRREto. O trem de SubúrbiOS ,  1921
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A zona suburbana do Rio de Janeiro costuma ser representada a par-
tir de imagens unívocas de carência. Definida como local de privações, 
ela é contraposta a uma região central — que muitos cariocas ainda 
definem como “a cidade” — na qual a presença do Estado se mostra 
claramente mais intensa. Pintado em negativo, o subúrbio se torna 
simples território de ausências, muitas vezes definido de forma dis-
tante e homogênea. Como resultado, ainda que territorialmente re-
presentem a maior parte do município, os subúrbios são muitas vezes 
pensados ( junto com as favelas) como o avesso da cidade e, em muitos 
sentidos, da urbanidade. 

É na contramão desta ideia que se apresenta o livro de Elaina 
Serfaty. Voltando-se para as últimas décadas do século XIX, quando 
a zona suburbana começava a ganhar forma, ela analisa de manei-
ra minuciosa o processo de constituição daquele espaço a partir da 
compreensão da experiência dos diferentes sujeitos que dele fize-
ram parte. Através de uma pesquisa cuidadosa — que engloba tanto 
o noticiário dos grandes jornais e da pequena imprensa suburbana 
quanto os registros públicos municipais, as ocorrências policiais da 
região e os testemunhos de literatos e jornalistas que escreveram so-
bre ela — acompanha as disputas que marcaram a definição de certas 
imagens para os subúrbios cariocas entre as últimas décadas do Im-
pério e as primeiras da República. Sem toma-la como um território 
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de características já dadas, mostra como aquela área se consolidou 
como alternativa de moradia para grupos que, por motivos diversos, 
se viram obrigados a deixar a região central para buscar novos espa-
ços de habitação. 

Para dar conta de tal tarefa, este livro coloca em diálogo tan-
to os diferentes grupos de moradores que ocuparam os bairros su-
burbanos quanto aqueles que, a partir dos jornais sediados na zona 
central, já tentavam definir para aquela região uma imagem homo-
gênea. Tal possibilidade se deve a uma feliz escolha metodológica: a 
redução da escala de análise, que permite que a autora abra mão de 
definições abstratas sobre o subúrbio para lidar com as questões e os 
desafios específicos enfrentados pelos moradores de um bairro em 
particular. Ao centrar sua atenção no Engenho de Dentro, bairro do 
distrito de Inhaúma, no qual se localizavam as oficinas da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, a autora consegue mapear a heterogeneidade 
nele presente, decorrente de sua ocupação por grupos sociais diver-
sos. Quebrada a suposição da homogeneidade entre seus diferentes 
espaços e habitantes, este trabalho persegue as efetivas disputas que 
marcavam a afirmação daquele território como parte da cidade, aten-
to tanto às reivindicações que uniam diferentes moradores quanto às 
divergências e tensões entre eles.

Elaina Serfaty consegue, com isso, levantar questões funda-
mentais para todos aqueles que pretendem refletir sobre a história 
urbana do Rio de Janeiro. A primeira delas diz respeito à própria his-
toricidade da criação da zona suburbana. Surgidos ao longo dos ra-
mais da Estrada de Ferro D. Pedro II, atual Central do Brasil, os bairros 
suburbanos tiveram um desenvolvimento que acompanhou sua his-
tória. Inaugurada em 1858 com as estações Central, Engenho Novo, 
Cascadura, Moxabamba e Queimados, a Estrada de Ferro se desen-
volveu nas décadas seguintes rumo às mais importantes áreas rurais 
brasileiras, em especial aquelas do Vale do Paraíba cafeeiro — que se 
beneficiaria da novidade para o escoamento de sua produção. Ainda 
que voltada inicialmente para o transporte de cargas, a ferrovia aca-
bou por viabilizar, a partir da década de 1870, a ocupação urbana de 
territórios antes marcados pelos ritmos e características da vida ru-

12



13

ral. Como mostra a autora no primeiro capítulo deste trabalho, foram 
esses primeiros moradores que, com mobilização e pressão, conse-
guiram garantir a regularidade do transporte de passageiros para a re-
gião, viabilizando um incremento da ocupação daquela zona — cuja 
população aumentaria significativamente entre 1872 e 1890. Muito 
antes dos projetos republicanos que tentavam higienizar a cidade, ex-
pulsando da região central uma população indesejável, os bairros su-
burbanos já se afirmavam como alternativa de moradia para grupos 
sociais que, sem poder desfrutar na região central de condições ade-
quadas de moradia, passaram a buscar nos bairros adjacentes à linha 
de ferro uma alternativa digna de habitação.

A essa constatação se liga uma segunda questão que se mostra 
também um dos pontos altos do livro: a diversidade da caracterização 
dos primeiros habitantes do subúrbio. Diferenciando-se das análises 
que projetam para o passado suburbano o perfil social que marca sua 
atual composição, a autora demonstra que fizeram parte do processo 
de ocupação daquela zona grupos sociais bastante distintos. Junto à 
ocupação da região por oficinas como a da Central do Brasil ou por em-
preendimentos fabris como a fábrica de tecidos instalada em Bangu, 
em 1889, que atraiam tanto trabalhadores da cidade quanto antigos 
moradores da zona rural que passaram a ter em empreendimentos do 
gênero uma alternativa de sobrevivência, constatava-se o processo de 
afirmação daquilo que Elaina Serfaty define como um “ideal suburba-
no de distinção”. Em consonância com os ideais higiênicos do perío-
do, que condenavam as formas de moradia da região central em favor 
da afirmação das vantagens do bucolismo, e ciosos de seu lugar de dis-
tinção em relação aos trabalhadores que se aglomeravam nos cortiços 
das zonas centrais, muitos grupos dos setores médios da sociedade 

— como funcionários públicos, pequenos profissionais liberais e jor-
nalistas — passaram a buscar nos bairros suburbanos uma alternati-
va elevada e salubre de moradia. Assumiam, com isso, um perfil que 
observadores contemporâneos, como Lima Barreto, caracterizariam 
como “magnatas suburbanos”, que mesmo sem grande poder finan-
ceiro afirmavam simbolicamente sua superioridade em relação ao 
universo dos trabalhadores. Ao inseri-los na análise, sem definir o su-
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búrbio de forma homogênea através de um ou outro dos agentes que 
o habitavam, a autora acompanha as disputas que marcaram a con-
vivência desses diferentes grupos no Engenho de Dentro, atentando 
para as dinâmicas que acabaram por definir certas imagens ainda as-
sociadas à região.

Por fim, ressalte-se ainda uma terceira característica deste li-
vro que ajuda a garantir seu lugar na historiografia do mundo urbano 
carioca: a relativização de uma oposição rígida entre os subúrbios e o 
centro, que costuma marcar muitos dos estudos dedicados ao tema. 
Se nessas leituras os bairros suburbanos, a partir das queixas dos seus 
próprios moradores, são definidos pela ausência dos serviços e estru-
turas que caracterizariam a zona central, Elaina Serfety consegue 
mostrar como estas reclamações são parte de uma disputa mais am-
pla pela cidade que estava longe de ser privilégio da zona suburbana. 
Como parte constitutiva deste território em disputa, bairros como 
o Engenho de Dentro se consolidavam em consonância com os dile-
mas que marcavam a zona central ou as novas áreas litorâneas para as 
quais o Rio de Janeiro começava a se expandir. Longe de se mostrarem 
isolados e distantes, seus moradores participavam do movimento da 
cidade, circulavam pelas diferentes regiões e reivindicavam melho-
rias que tinham como referência o que acontecia em outros bairros.

Ao atentar para diferentes dimensões da experiência daque-
les que optaram por residir no Engenho de Dentro, Elaina Serfaty ter-
mina por mostrar que, longe de ser fruto de um maquiavélico projeto 
de expulsão dos pobres da região da cidade nos primeiros anos da Re-
pública, a ocupação dos subúrbios precisa ser entendida a partir das 
lógicas e vivências de seus diferentes moradores. É a partir delas que 
se pode compreender os movimentos do próprio Estado, cujas ações 
se configuravam a partir de reivindicações e disputas das quais esses 
eram sujeitos ativos. É seguindo esta trilha que a história urbana do 
Rio de Janeiro pode tentar se desvencilhar de análises duais que mui-
tas vezes se expressam na visão de uma cidade partida. Se tais fissuras 
existem, e marcam profundamente a própria organização da cidade, 
livros como estes nos ajudam a entender que suas dinâmicas são mui-
to mais complexas do que supõe esta lógica binária — um caminho 



15

que, felizmente, começa a ser trilhado por boa parte da nova historio-
grafia que trata da formação do mundo urbano carioca entre as últi-
mas décadas do século XIX e as primeiras do XX.

lEonarDo aFFonso DE MiranDa pErEira

Professor do Departamento de História da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio)
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 Na crônica “O trem de subúrbios”, publicada em dezembro de 1921, 
no jornal Gazeta de Notícias, o escritor Lima Barreto narra memórias 
de suas viagens diárias do bairro suburbano de Todos os Santos para 
o centro da capital da República. Uma das coisas que se revela de ime-
diato, através dessas impressões, é a diversificada composição de mo-
radores do subúrbio carioca nas duas primeiras décadas do século XX.

(…) A segunda classe dos nossos vagões de trens de subúrbio não é 

assim tão homogênea. Falta-nos, para sentir a amargura do destino, 

profundeza de sentimentos. Um soldado de polícia que nela viaja não 

se sente diminuído na sua vida; ao contrário: julga-se grande coisa, 

por ser polícia; um guarda-civil é uma coisa importante; um serven-

te de secretaria vê Sua Excelência todos os dias e, por isso, está sa-

tisfeito; e todos eles, embora humildes, encontram na sua estreiteza 

de inteligência e fraqueza de sentir motivos para não se julgarem de 

todo infelizes e sofredores. Só alguns e, em geral, operários é que 

esmaltam no rosto angústia e desânimo. Porém, a indumentária va-

riegada merecia que um lápis hábil a registrasse. Aquelas crioulas e 

mulatas inteiramente de branco, branco vestido, meias, sapatos, ao 

lado de portugueses ainda com restos de vestuários da terra natal; os 

uniformes de cáqui de várias corporações; os em mangas de camisas 

e algum exótico jaquetão de inverno europeu, acompanhado do inde-

fectível cachimbo — tudo isso forma um conjunto digno de um lápis 

ou de um pincel.

Habitualmente não viajo em segunda classe; mas tenho viajado, não 

só, às vezes, por necessidade, como também, em certas outras, por 

puro prazer.

Viajo quase sempre de primeira classe e isso, desde muito tempo. 

Quando, há quase vinte anos, fui morar nos subúrbios, o trem me ir-

ritava. A presunção, o pedantismo, a arrogância e o desdém em que 

olhavam as minhas roupas desfiadas e verdoengas, sacudiam-me os 

nervos e davam-me ânimos de revolta. Hoje, porém, não me causa 

senão riso a importância dos magnatas suburbanos. Esses burocra-

tas faustosos, esses escrivães, esses doutores de secretaria, sei bem 

como são títeres de politicões e politiquinhos. (…)”1

—  p E l o  t R E M  d o S  S u B ú R B i o S  —
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Ainda que as observações do literato estejam carregadas de 
um tom pejorativo e ligadas às suas experiências e memórias, elas nos 
instigam a considerar alguns aspectos importantes a respeito da re-
gião dos subúrbios no começo do século XX. No ano em que escreve a 
crônica, Lima Barreto já se dedicava somente à profissão de escritor 
e não exercia mais o cargo de amanuense da Secretaria da Guerra, de 
onde havia se aposentado em 1919, por invalidez (BELCHIOR, 2011, 
p. 91). No entanto, faz menção ao ano de 1902, quando havia se mu-
dado com a sua família para Todos os Santos, e passou, diariamente, 
a se deslocar rumo à região central onde trabalhava. Dessa forma o 
cronista reproduziu em sua narrativa as viagens de trem do presente 
e de outrora, e dava suas impressões sobre a variada composição dos 
viajantes em que ele identificava uma série de diferenças, definindo a 
heterogeneidade como marca característica dessa população.

A população da cidade havia crescido vigorosamente, impac-
tada, em grande parte, pelo êxodo que ocorreu após a abolição da es-
cravidão, em 1888, e por levas de imigrantes estrangeiros que chega-
ram ao país, desde meados do século XIX, e passaram a integrar a mão 
de obra livre no Brasil. Entre os anos de 1872 a 1890, registrou-se, no 
Distrito Federal, um crescimento populacional de 95,8%; o número 
de habitantes da cidade saltou de 266 mil para 522 mil e, até 1906, au-
mentou outros 56,3%, passando de 810 mil habitantes. Apesar desse 
crescimento, as freguesias urbanas, como Candelária e São José, re-
gistraram decréscimo populacional de 54,95% e 19,73%, respectiva-
mente, ou tiveram um crescimento modesto, como São José, 12,16%, 
ou Santa Rita, 4,85%. Enquanto isso, freguesias suburbanas como 
Inhaúma, Guaratiba e Campo Grande registraram aumento popula-
cional de 292,92%, 41,68% e 95,91%, nessa ordem2.

Ainda que, no geral, pouco explorada pela historiografia do 
mundo urbano carioca, que costuma privilegiar as favelas como ob-
jeto de reflexão (KNAUSS, BRUM, 2012), o universo dos subúrbios 
cariocas e de seus moradores foi objeto de importantes análises por 
parte de pesquisadores de diferentes áreas. Partindo de percursos 
profissionais diversos, tais estudos nos ajudam a compreender al-
guns aspectos do processo de ocupação e transformação dessa re-
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gião da cidade do Rio de Janeiro, constituindo um instigante campo 
de debate.

Apesar de suas diferenças, esses trabalhos têm como base 
inicial para discussão a obra de Maurício Abreu sobre a Evolução ur-
bana do Rio de Janeiro. Publicado originalmente em 1987, o trabalho 
é fruto do relatório de uma pesquisa elaborada em 1978, no Centro de 
Pesquisas Urbanas do Instituto Brasileiro de Administração Munici-
pal. O objetivo era mensurar a influência das políticas públicas sobre 
a distribuição espacial da população de baixa renda na Área Metropo-
litana do Rio de Janeiro que, na atualidade, se expressariam por um 
modelo dicotômico de estratificação social do território. Para Abreu, 
esse processo teria se aprofundado a partir do início da derrubada de 
habitações populares, que ocorreu no final do século XIX e início do 
século XX, quando a população da cidade foi expulsa da região central. 
O resultado, em sua perspectiva, era a emergência de uma dicotomia 
no território que opunha a tríade “trem, subúrbio e população de bai-
xa renda” em relação a “bonde, zona sul, estilo de vida moderno”3. 
Abreu, no entanto, dá pouca atenção ao papel da população. Toda sua 
análise versa a respeito do papel do Estado na definição dos territórios 
da cidade e, dessa forma, a população aparece com características ho-
mogeneizadas definidas por classes sociais, a partir do processo de 
estratificação social.

Com o objetivo de tentar acompanhar esse processo a partir 
da experiência dos moradores dos subúrbios, a historiadora Cristia-
ne Miyasaka realizou, em sua dissertação de mestrado, um estudo 
sobre a vida dos moradores da freguesia de Inhaúma, entre os anos 
de 1890 e 1910. Analisando comparativamente os dados censitários 
do período, a expansão do serviço de trens dos subúrbios e a relação 
desses cidadãos com ações normativas do Estado, a pesquisadora 
buscou traçar uma análise que permite identificar esse perfil de tra-
balhadores na população dessa freguesia. No entanto, ao descrever 
somente os aspectos que corroboram com sua análise, acabou impri-
mindo certo denominador comum ao território, identificado a po-
pulação da freguesia suburbana a categoria de trabalhadores pobres 
(MIYASAKA, 2011).
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Em sentido praticamente oposto ao de Miyasaka, o trabalho 
do historiador Leandro Climaco Mendonça (2014) nos permite ver 
outra imagem dos moradores dos subúrbios. Realizando sua pesqui-
sa com o objetivo de examinar periódicos suburbanos editados entre 
os anos de 1880 e 1920, o historiador se propôs, além de examinar e 
descrever a pluralidade dessas folhas e das experiências dos diversos 
grupos de jornalistas e os editores que os produziam, também, a de-
monstrar visões depreciativas e preconceituosas sobre a vida cultural 
dos subúrbios. No entanto, ainda que tenha descrito a pluralidade da 
imprensa, deixou pouco visível como outros sujeitos se apropriavam 
desses espaços de comunicação e acabou imprimindo um sentido de 
unicidade que identifica o território dos subúrbios a trabalhadores le-
trados, em geral de setores médios (IDEM, 2014).

Desse modo, por mais consistentes que sejam essas análises, 
elas acabam dando pouca atenção para as disputas entre os morado-
res, nesse processo de conformação dos territórios dos subúrbios. 
Além disso, as disputas parecem sempre mediadas por um projeto do 
Estado, ficando pouco evidente como a heterogênea população, apre-
sentada na crônica de Lima Barreto, mostrou-se capaz de articular 
suas diferenças e identidades na constituição desse território.

Na tentativa de contribuir com o debate a respeito da expan-
são urbana carioca em direção aos subúrbios, o objetivo desse traba-
lho é compreender como esses moradores, participando do mesmo 
processo de transformação do território, constituíam para eles senti-
dos diversos. Para isso, adotaremos uma dupla estratégia. Em primei-
ro lugar, cabe alargar um pouco o recorte temporal da análise, tentan-
do acompanhar esse processo de urbanização a partir da implantação 
das estações ferroviárias, na segunda metade do século XIX — mo-
mento no qual se viabilizava um processo de ocupação urbana desse 
território, até então predominantemente rural. Em segundo lugar, 
cabe diminuir a escala de análise, na tentativa de compreender, no 
ambiente mais restrito de apenas um bairro suburbano, como se da-
vam as disputas no processo de urbanização dessas localidades. Des-
se modo, este livro focará no bairro suburbano do Engenho de Dentro 
entre os anos de 1871, data da inauguração da estação ferroviária, até 
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1906. Sem nos limitarmos ao contexto imediato das reformas urba-
nas, tentaremos investigar como a população que passou a ocupar 
aquele território ao longo desse período atribuía sentidos diversos às 
transformações atravessadas pela localidade, relacionando suas dife-
rentes identidades e aspirações aos processos mais amplos de trans-
formação urbana da cidade. 

Para dar conta dessa tarefa, este trabalho se debruçou sobre 
um conjunto diversificado de documentos, a fim de compreender di-
ferentes aspectos desse processo. No Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro analisei os livros da “Décima Urbana” — uma tributação sobre 
os imóveis cobrado semestralmente das unidades habitadas que, a 
partir de 1878, passa a se denominar imposto predial. Essa documen-
tação nos permite identificar o crescimento paulatino do número de 
habitações, os tipos de imóvel construídos, o valor de seu aluguel e os 
sujeitos que eram proprietários de vários imóveis — constituindo-

-se, portanto, em um meio de compreender as diferentes dimensões 
do processo de ocupação no Engenho de Dentro e de identificar a di-
versificada composição social que passou a se estabelecer no territó-
rio naquele momento. Com os mesmos objetivos, examinei, ainda 
no mesmo arquivo, a documentação referente à elaboração das car-
tas cadastrais utilizadas para a cobrança do imposto sobre imóveis e 
para mapeamento da cidade, a documentação referente a pedidos de 
licenças para implantação de bilhares e botequins e disputas com pro-
prietários de quiosques e, por fim, os pedidos de concessão à Câmara 
Municipal de carris urbanos para cobrir a região.

Para nos aproximarmos das experiências cotidianas desses 
sujeitos, pouco compreensíveis somente através desta documenta-
ção da municipalidade, escolhemos como fontes fundamentais os 
jornais e periódicos publicados pela imprensa carioca no período 
descrito. Particularmente, a partir da década de 1870, a imprensa 
carioca passou por um profundo período de transformação, sendo 
inserida dentro de uma lógica empresarial em busca de lucro e, para 
isso, atraiu o interesse de um público consumidor mais amplo. Ainda 
que se posicionasse de forma política e contemplasse as perspectivas 
de jornalistas e empresários, a imprensa adotava táticas para alavan-
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car as vendas. Nesse sentido, as estratégias iam desde a venda avulsa 
das folhas, até a diminuição do preço de suas edições e a incorpora-
ção de temas e notícias que pudessem atrair todos os tipos de leitores 
(PEREIRA, 2016). Atentar para esses mecanismos de comunicação 
próprios à imprensa comercial, com suas estratégias comerciais 
para atrair o interesse de um público leitor variado, nos ajuda a iden-
tificar a diversidade de vozes presentes nessa fonte. Os testemunhos 
deixados através das penas dos jornalistas, literatos e cartas enviadas 
pelos leitores, se constituíam num campo que incorporava um duplo 
movimento: à medida que esses jornais se moldavam para atingir um 
determinado público, eram também moldados por esse mesmo pú-
blico (IDEM).

Não era de se admirar, por isso, que ao longo do período em 
questão muitos jornais se mostrassem atentos ao crescimento da 
região suburbana e tentassem atrair o interesse dos moradores lo-
cais. Começaram, assim, a aparecer nessas folhas, a partir do final do 
século XIX, colunas como a “Notas suburbanas”, publicada no Diário 
de Notícias, a partir de 1885; e a “Pelos Subúrbios”, publicada a partir 
de 1901, em O Correio da Manhã. Além dessas, outras sessões e colu-
nas que se voltavam para questões de lazer, crimes, reivindicações 
diversas, anúncios, publicação de debates parlamentares e da legisla-
ção municipal, passavam também a incorporar os moradores dos su-
búrbios de forma cada vez mais intensa, nos permitindo identificar, 
através delas, os muitos conflitos, disputas e alianças que marcavam 
a região.

Essa estratégia comercial e a diversidade de publicações não 
se restringiam apenas a grandes jornais. Muitos jornalistas, alguns 
até colaboradores de grandes folhas, se arriscavam a empreender jor-
nais menores por toda a cidade e os subúrbios não eram exceção. Foi 
nesse impulso que pequenos jornais começaram a ser lançados nes-
sas localidades. Editados por seus moradores, essas folhas tratavam, 
prioritariamente, da vida social dos subúrbios. Em 1883, foi lançado 
o primeiro número da Gazeta Suburbana, que teve sua última edição 
editada em 1885. Anos mais tarde, em 1901, O Echo Suburbano come-
çou a ser publicado no Engenho de Dentro e, a partir dos números pre-
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servados, sabe-se que o empreendimento durou apenas alguns meses, 
entre agosto e outubro do ano de 1901 (MENDONÇA, 2016). 

Também importante para esta investigação foram os guias 
de ruas e serviços, como o Almanak administrativo, mercantil e in-
dustrial — publicação anual que trazia informações sobre comércio e 
habitações. Apesar de limitado, por não contemplar todo o universo 
de habitantes da cidade, tais guias se mostraram bastante úteis para 
identificar profissões e locais de moradia de alguns sujeitos, além de 
conter informações a respeito de legislações, determinações da mu-
nicipalidade e sobre linhas e preços dos transportes de viação urbana 
da cidade.

É assim, através dessas fontes, que tentaremos empreender 
uma análise que tente escapar dos esquematismos determinados 
pela divisão territorial que opõe subúrbio à cidade, imprimindo certo 
sentido totalizante às experiências sociais de diferentes sujeitos que 
habitavam a zona suburbana. Buscamos, com isso, entender o cará-
ter dinâmico da constituição social das comunidades suburbanas que 
se afirmaram a partir de complexas negociações e disputas entre su-
jeitos diversos.

Nesse sentido, são inspiradores os caminhos abertos pela 
historiadora Natalie Davis, principalmente na obra Nas margens: três 
mulheres do século XVII (1997). Sem tomar o gênero como uma reali-
dade dada de antemão, ela compreende as situações específicas dessa 
categoria em meio a processos de encontro, de embates e entre dife-
rentes fluxos culturais, desta forma influenciando na formação da 
sociedade (DAVIS, 1997). Ainda que seu objetivo tenha sido analisar 
a importância das hierarquias de gênero na vida dessas três mulheres, 
sua proposta metodológica, de pensar através da lógica e agência dos 
indivíduos o modo pelo qual eles mesmos operam com as identidades 
a eles atribuídas e os fluxos de tradição cultural aos quais se ligam, nos 
abre possibilidades de pensar um caminho analítico através do qual 
as identidades suburbanas sejam pensadas a partir da indetermina-
ção das trajetórias dos diferentes grupos e sujeitos que passaram a 
habitar esses territórios. A historiadora nos alerta, assim, para a ne-
cessidade de atentar para questões como a “mobilidade, a mistura, a 
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controvérsia”, e nos desafia a desnaturalizar categorias mais estáti-
cas como aquelas que unem os moradores dos subúrbios em oposição 
aos da cidade. 

Para dar conta desta tarefa, este trabalho foi dividido em três 
capítulos, seguidos de um breve epílogo. No primeiro, intitulado “Pe-
los caminhos de aço”, procuramos investigar aspectos relacionados 
ao impacto da linha férrea na vida da população dos subúrbios. Fo-
cado no último quadrante do século XIX, quando o serviço de trens 
para os subúrbios foi instaurado e se consolidou, pretende-se acom-
panhar os processos e disputas geradas pelas novas possibilidades de 
ocupação daquele território proporcionadas pela chegada do trem. O 
objetivo é tentar compreender e analisar tanto as reivindicações em 
prol da melhoria, manutenção e expansão desse serviço, quanto os 
embates por conta da diferença entre esses sujeitos que se encontra-
vam, diariamente, nessas viagens. 

No capítulo seguinte, “Da fazenda Padilha à estação das ofi-
cinas”, analiso os primeiros aspectos de conformação do território 
da localidade do Engenho de Dentro. Com o objetivo de compreender 
mais detidamente esse processo, foram investigadas as primeiras 
tentativas de loteamento marcadamente urbanos, logo nos primei-
ros anos após a inauguração da estrada de ferro, perseguindo a expan-
são de edificação de moradias nas décadas seguintes. O objetivo é o de 
compreender como os moradores da capital atuaram na definição dos 
projetos e práticas de urbanização da cidade do Rio de Janeiro, para 
além da ideia do Estado e das elites como únicos definidores de con-
formação do território.

Por fim, no último capítulo, chamado “Na estação do Enge-
nho de Dentro”, o foco se volta para a pujança associativista da loca-
lidade, através da organização de dezenas de associações recreativas 
ali formadas a partir das últimas décadas do século XIX. Se na hora 
de reivindicar melhorias para o bairro os moradores podiam afirmar 
uma identidade suburbana geral, seu cotidiano era marcado por di-
ferenças e tensões que foram sistematizadas através de uma febre as-
sociativa que viria a separá-los em grupos diversos. Investigar como 
esse fenômeno se deu no Engenho de Dentro é uma forma de tentar 

I N T R O D U ç ã O



26

compreender os laços identitários mais restritos que alimentavam a 
formação das redes de solidariedade e diferença a partir das quais po-
diam se estabelecer tanto projetos de sociabilidade comuns, quanto 
as disputas e alianças entre diferentes grupos.
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“Supressão dos trens dos subúrbios”.  
Revista Ilustrada, 23 de setembro de 1882. 

Acervo: Fundação Biblioteca Nacional – Rio de Janeiro.
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Em julho de 1884, um colunista da Gazeta Suburbana publicou uma 
crônica, sob o título “O progresso suburbano”, na qual narrava o cres-
cimento de inúmeras localidades que avistava através de um passeio 
pelos caminhos cortados pelos trilhos da linha férrea e dos bondes:

Quem percorre, quer na estrada de ferro D. Pedro II, quer nos ferro-

-carris da companhia Villa Isabel, a extensíssima zona que marginan-

do (sic) essas vias de comunicação desenrola aos olhos do observa-

dor um lindo panorama continuativo do centro populoso, há de se 

admirar-se forçosamente do grande desenvolvimento material dos 

nossos subúrbios.1

Os trens e os bondes aparecem na narrativa do articulista 
como vetores do crescimento da zona suburbana. Como ele próprio 
sugeriu no título da matéria, às margens dos caminhos de aço era 
possível notar o “progresso suburbano”, associado ao crescimento 
populacional da região. Rasgando esses territórios dos subúrbios, 
esses novos meios de transporte de massa começaram a interligar o 
centro da capital do império aos subúrbios em meados do século XIX. 
O primeiro trecho da Estrada de Ferro Dom Pedro II, que ligava a fre-
guesia de Santana a Queimados, foi inaugurado em 1858, e até o final 
da década de 1870 foram abertas outras quinze estações nesse trecho 
(ABREU, 2013, p. 50-53). Em março de 1872, foram inaugurados os 
serviços da Companhia Ferro-Carril Villa Izabel, interligando os bair-
ros do Andaraí Grande, São Francisco Xavier e Engenho Novo a região 
central da cidade (IDEM, p. 44-45).

Embora haja um consenso em relação a essa influência dos 
meios de transporte na expansão urbana, segundo estudo pioneiro 
publicado em 1978 pelo geógrafo Maurício Abreu, na cidade do Rio de 
Janeiro, o processo teria assumido, como característica principal, o 
objetivo de separar, através desses meios de transporte, o crescimen-
to da cidade em núcleos qualitativamente distintos, desde a imple-
mentação ao final do século XIX. Os bondes atuariam com peso maior 
nos bairros ao sul da cidade, e os trens como condutores dessa expan-
são mais ao norte da região central. Dessa forma, passaram a ter influ-
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ência direta na solidificação de uma dicotomia núcleo-periferia, que 
teria se mantido até os dias de hoje na cidade do Rio de Janeiro (IDEM).

Ao acompanhar a situação urbana durante as reformas do 
governo Pereira Passos, no entanto, o historiador Marcelo Magalhães 
(2000, p. 119-123) defende que não teria havido um “deslocamen-
to imediato da questão da habitação da forma para o espaço”. Segun-
do ele, essas regiões suburbanas não se constituíram, em princípio, 
como alternativa viável para grande parte dos membros das classes 
populares que haviam sido expulsos de suas habitações na região 
central da cidade durante a reforma urbana (IDEM). Sugere, assim, o 
caráter apressado das análises que afirmam uma relação direta entre 
as reformas do começo do século XX, que atacavam os cortiços habi-
tados pelos trabalhadores, e a ocupação dos subúrbios, ainda que sem 
chegar a explicar como esta teria se dado.

Em perspectiva contrária, a historiadora Cristiane Miya-
saka (2011), focando especificamente na zona suburbana de Inhaú-
ma, procurou demonstrar que os subúrbios figuraram efetivamente 
como possibilidade para os sujeitos que não podiam ou queriam mais 
habitar as zonas centrais da cidade. Para se contrapor aos estudos que 
estabeleceram como entraves para isso os preços das passagens e a 
significativa distância das regiões centrais em relação aos subúrbios, 
a autora argumentou que o aumento de horários e o preço das passa-
gens dos trens dos subúrbios entre os anos de 1890 e 1910 sugeririam 
que o território se constituiu efetivamente em uma opção de moradia 
para os trabalhadores de baixa renda da cidade. Para chegar a tal con-
clusão, no entanto, concentrou sua análise nos embates entre a popu-
lação suburbana e o Estado, não chegando a atentar para as disputas 
internas a essa população suburbana. Com isso, a autora acabou re-
produzindo a perspectiva que opõe a cidade aos subúrbios, tomado 
de maneira homogênea — ainda que sejam trabalhadores os sujeitos 
cuja experiência efetivamente analisa (IDEM).

Desse modo, os subúrbios acabaram sendo definidos de ma-
neiras distintas, que aparentam ser mais incompatíveis do que in-
tegradas. Para investigar com mais cuidado o processo de ocupação 
da zona suburbana, de modo a fugir das análises que veem o Estado 
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como único sujeito desse processo, cabe assim acompanhar a conso-
lidação do transporte ferroviário como um dos vetores de viabiliza-
ção da ocupação da região suburbana — de modo a compreendermos 
as disputas em torno tanto da incorporação dos subúrbios à malha 
urbana da cidade, quanto a própria construção da definição do que vi-
riam a ser os subúrbios.

1.1   o subúrbio ferroviário:  
projetos em disputa 

No dia 29 de março de 1858, às dez horas e trinta minutos da manhã, 
partiu, do Campo da Aclamação, o primeiro trem da Estrada de Ferro D. 
Pedro II, aos olhos do “povo feliz e jubiloso” que circundava a estação e 
o caminho até Queimados. Segundo o repórter do Jornal do Comércio, a 
festa de inauguração da Estrada de Ferro havia agitado a população na 
viagem inaugural, que durou uma hora e quarenta minutos2. 

O trecho inicial da estrada, com extensão de quarenta e sete 
quilometros, compreendia também as estações de Engenho Novo, 
Cascadura e Maxabomba (FIGUEIRA, 1908), atual município de Nova 
Iguaçu. No ano seguinte, foram inauguradas as estações de São Cris-
tovão e Sapopemba e, em 1861, a de São Francisco Xavier. Na década 
de 1870 começaram a funcionar as estações de Engenho de Dentro, 
Piedade, Rocha, Derby Clube, Sampaio, Quintino, Meier, Manguei-
ra e Encantado e, em 1890, a estação de Madureira (ABREU, p. 50-53). 
Além da Estrada de Ferro D. Pedro II3 na década de 1880, outras ferro-
vias foram abertas na cidade do Rio de Janeiro4. Apesar da importân-
cia de cada uma delas, nesse trabalho nos interessa esse trecho inau-
gurado de 1858, denominado Linha do Centro (RODRIGUEZ, 2004), 
no qual a companhia operaria a linha que ficou conhecida por ser res-
ponsável pelos chamados “trens dos subúrbios”5. 

Esse trecho inaugural seria apenas o começo de uma larga 
expansão das linha férreas, cujo objetivo maior era cortar o sertão e 
interligar todo o país, transportando passageiros e mercadorias aos 
portos, principalmente os do Rio de Janeiro e São Paulo (MARINHO, 
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2015). Em 1880, já existiam dezesseis estradas, interligando cerca de 
oitocentos quilômetros de ferrovia a uma centena de estações locali-
zadas nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. O mapa 
a seguir nós da conta da expansão desse sistema.

Figura 1: 
Mapa de todas as estações das Estradas de ferro d. pedro ii (…)

Fonte: Angelo e Robin: Rio de Janeiro, 1880. Fundação Biblioteca Nacional –  
Rio de Janeiro.
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A parte circulada mostra que a interligação entre outras fer-
rovias se dava apenas através da Linha do Centro, que servia também 
à zona suburbana, estando essa interligação determinada por um 
único ponto (o pequeno círculo preenchido) que levava os trens de 
outros estados e do interior até o porto e a região central do Rio de Ja-
neiro6. A linha férrea dos subúrbios se mostrava, assim, um impor-
tante vetor de escoamento da produção de diversos gêneros, princi-
palmente o café. Destaque-se que, no século XIX, o porto do Rio de 
Janeiro tinha um papel central na economia nacional, concentrando 
grande parte das exportações cafeeiras e do movimento marítimo de 
entrada e saída de mercadorias (CRUZ, 1999). Essa empolgação ini-
cial, com a interligação ferroviária logo começou a se arrefecer, no 
entanto, frente às limitações desse sistema, que deu os primeiros si-
nais de esgotamento ainda no ano de 1875. Se até 1871 a Linha Centro 
possuía uma via única, operando alternadamente em sentido único, 
houve naquele ano a duplicação de todo o trecho até Cascadura, e em 
1875 até Sapopemba (RODRIGUEZ, 2004, p. 22), viabilizando a cir-
culação de mais composições no trecho ao mesmo tempo. Mesmo 
assim, frente ao aumento da demanda por transporte de passageiros 
no interior e nos subúrbios, que se somava à necessidade de usar a li-
nha para o transporte de mercadorias, configurava-se já uma satura-
ção do sistema que naquele período começou a se apresentar como 
uma preocupação. 

Esta era uma questão capaz de despertar o interesse de vários 
setores da população, como sugeriu em dezembro de 1875 um articu-
lista do jornal O Globo. Na opinião do jornalista, a prioridade deveria 
ser dada ao transporte de cargas, que seria atrapalhado pelo transpor-
te de passageiros em pequena escala — o que o leva a sugerir, como es-
tratégia para contornar o problema, que se suprimissem os trens dos 
subúrbios da Linha do Centro7. Ainda assim, o articulista reconhecia 
que, frente à iniciativa do Ministro da Agricultura ao realizar uma 
excursão para inspecionar as obras da Estrada de Ferro Dom Pedro II, 
havia se gerado, entre os frequentadores daquela linha de passagei-
ros, uma grande expectativa, pois as queixas da população residente 
nos subúrbios — principalmente de lavradores e comerciantes, que se 
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queixavam da falta de regularidade dos trens e dos prejuízos causados 
pela sobrecarga dos armazéns — eram já frequentes (IDEM). 

Na edição seguinte, o mesmo jornal publicou outra coluna 
sobre o tema, enfatizando que, ocorrendo a supressão, deveriam ser 
providenciadas outras alternativas ao transporte dos subúrbios:

É de linhas assim planejadas que carecem os subúrbios desta capital, 

linhas que em próximo futuro, hão de constituir uma verdadeira cinta 

de ferro, ligadas todas entre si e com o centro do Rio de Janeiro, ponto 

convergente da atividade industrial e da locomoção dos povoados 

importantes que nos rodeiam.

Pensando na supressão dos trens suburbanos, não esquecerá de cer-

to o nobre ministro os interesses desses povoados: e facilitando e 

alentando a organização das empresas que se proponham servir com 

boa locomoção a esses bairros importantes, terá S. Ex. realizado dous 

grandes benefícios.

A Estrada de Ferro D. Pedro II poderá organizar melhor o serviço dos 

seus transportes, e as populações suburbanas ficarão dotadas de vias 

próprias que possam às horas úteis do dia e da noite, fornecer-lhes o 

transporte rápido e comodo.

Esses povoados têm, como sabe o nobre ministro, um grande e belo 

destino e exercem uma influência salutar na vida desta mesma capital.

Eles são, para assim dizer, os pulmões desta vasta capital, cuja popu-

lação vive aglomerada nas mais deploráveis condições higiênicas, em 

que pode viver uma população civilisada (sic).8

Defendendo a substituição do transporte ferroviário de pas-
sageiros realizado pela Estrada de Ferro nos subúrbios, por sistemas 
de viação urbana, organizados pela iniciativa privada, o articulista 
tentava mostrar aos leitores da folha a lógica de seu argumento atra-
vés de uma concepção organicista de cidade. Seguindo tal ideia, os 
subúrbios representavam “os pulmões” da capital, e os sistemas de 
transporte representariam as vias de interligação desse corpo urbano 
(HENRIQUE, 2009). Longe de ser uma aspiração isolada do jornalista, 
a tentativa de afirmação dos subúrbios como sendo, por excelência, o 
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local privilegiado de moradia para a população nas cidades, mostra-
va-se alianhado a uma tendência internacional à suburbanização das 
cidades. Não por acaso, muitos dos ingleses que vieram para o Rio de 
Janeiro ao longo do século XIX, influenciados, principalmente, pelo 
movimento pitoresco e de moradia presente na sociedade inglesa na 
transição do século XVIII para o século XIX, haviam buscado áreas até 
então periféricas para se instalar (OLIVEIRA, 2005). 

O apelo do articulista em relação à criação de um sistema 
alternativo aos trens revela que, apesar da disputa entre o transpor-
te de passageiros dos subúrbios e o de mercadorias, a possibilidade 
aberta pelo transporte ferroviário de passageiros havia ampliando a 
tendência da suburbanização da capital para uma extensão maior dos 
territórios ao norte da cidade. Não era de se admirar, por isso, que a 
sugestão de supressão dos trens de subúrbio feita pelo jornal O Globo 
não tenha surtido efeito imediato. 

Em caminho inverso, o que aconteceu, para satisfação das po-
pulações suburbanas, foi o aumento no número de horários dos trens 
dos subúrbios e a diminuição do preço das passagens. A partir de 1875, 
dezesseis trens passaram a realizar as viagens em direção à Corte ou 
ao interior. As composições paravam em todas as estações da linha 
dos subúrbios, com exceção de Sapobemba que tinha apenas quatro 
horários durante todo o dia — conforme pode ser observado na tabela 
a seguir: 
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Os horários pela manhã começavam bem cedo. O primeiro 
saia às quatro horas da manhã de Cascadura e chagava a Corte cerca 
de cinco horas da manhã. Tal horário havia sido instituído em 1870 
por demada dos moradores dos subúrbios, que solicitaram à direção 
da Estrada de ferro um trem antes das cinco horas da manhã para que 
operários e funcionários dos arsenais pudessem assumir seus postos 
de trabalho antes das seis horas da manhã.9 Ainda que os atrasos pu-

tabEla 1:  Movimento dos trens dos subúrbios (1875)

Estações 
(para o interior)

Horário de partida

Manhã tarde

su1 su3 su5 su7 su9 su11 su13 su15

Corte 5:00 6:30 8:44 1:00 3:30 5:14 7:36 9:00

são Cristóvão 5:10 6:38 8:52 1:10 3:37 5:22 7:44 9:10

s. Francisco xavier 5:20 6:46 9:00 1:20 3:44 5:30 7:50 9:19

riachuelo 5:25 6:51 9:05 1:26 3:50 5:35 7:55 9:26

Engenho novo 5:30 6:56 9:10 1:35 3:56 5:40 8:00 9:33

todos os santos 5:36 7:01 9:15 1:41 4:02 5:45 8:07 9:40

Engenho de Dentro 5:42 7:05 9:20 1:52 4:05 5:50 8:10 9:44

piedade 5:46 7:09 9:24 1:56 4:09 5:54 8:14 9:48

Cascadura 5:50 7:14 9:26 2:00 4:12 6:06 8:20 9:55

sapopemba — 7:25 — — — 6:18 — —

para a Corte

Horário de partida

Manhã tarde

su2 su4 su6 su8 su10 su12 su14 su16

sapopemba — — 7:30 — — — 6:30 —

Cascadura 4:02 6:00 7:42 9:38 2:10 4:20 6:42 8:30

piedade 4:08 6:05 7:47 9:42 2:15 4:21 6:47 8:35

Engenho de Dentro 4:14 6:10 7:52 9:47 2:22 4:29 6:52 8:40

todos os santos 4:20 6:16 7:57 9:50 2:27 4:32 6:57 8:46

Engenho novo 4:26 6:22 8:02 9:56 2:32 4:38 7:02 8:52

riachuelo 4:32 6:27 8:07 10:02 2:37 4:44 7:07 8:57

s. Francisco xavier 4:38 6:32 8:12 10:08 2:42 4:50 7:12 9:02

são Cristóvão 4:46 6:40 8:19 10:15 2:49 4:57 7:19 9:10

Corte 4:54 6:48 8:26 10:20 2:56 5:02 7:26 9:18

Fonte: Eduardo e Henrique Laemmert (editores e proprietários). Almanak administrativo, mercantil e 
industrial da corte e da província do Rio de Janeiro para 1875. Rio de Janeiro, 1875, p. 412.
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dessem atrapalhar a jornada desses trabalhadores, de forma geral era 
possível conciliar a moradia nos subúrbios e o trabalho na região cen-
tral da cidade.10

Em 1877, foram ainda acrescidos a esse tráfego diário mais 
dez trens dos subúrbios — passando para um total de vinte e seis, con-
forme tabela abaixo:

tabEla 2:  Movimento dos trens dos subúrbios (1877)

Estações 
(para o 
interior)

Horário de partida

Manhã tarde

su1 su3 su5 su7 su9 su11 su13 su15 su17 su19 su21 su23 su25

Corte 5:00 6:00 7:30 9:00 1:00 2:30 3:30 4:30 5:30 7:30 9:00 10:10 00:30

s. Cristóvão 5:10 6:10 7:40 9:10 1:10 2:40 3:40 4:40 5:40 7:40 9:10 10:20 00:40

s. F. xavier 5:18 6:18 7:48 9:18 1:18 2:48 3:48 4:48 5:48 7:48 9:18 10:28 00:48

riachuelo 5:23 6:23 7:53 9:23 1:23 2:58 3:53 4:53 5:53 7:53 9:23 10:33 00:53

E. novo 5:27 6:27 7:57 9:27 1:27 2:57 3:57 4:57 5:57 7:57 9:27 10:37 00:57

t. os santos 5:34 6:34 8:04 9:34 1:34 3:04 4:04 5:04 6:04 8:04 9:34 10:44 1:04

E. de Dentro 5:39 6:39 8:09 9:39 1:39 3:09 4:09 5:09 6:09 8:09 9:39 10:49 1:09

piedade 5:45 6:45 8:15 9:45 1:45 3:15 4:15 5:15 6:15 8:15 9:45 10:55 1:15

Cascadura 5:50 6:52 8:20 9:50 1:50 3:20 4:20 5:20 6:20 8:20 9:50 11:00 1:20

sapopemba — 7:07 — — — — — — 6:37 — — — —

Estações 
(para o 
interior)

Horário de partida

Manhã tarde

su2 su4 su6 su8 su10 su12 su14 su16 su18 su20 su22 su24 su26

sapopemba — — 7:20 — — — — — — 6:58 — — —

Cascadura 4:00 6:00 7:37 8:40 10:00 2:10 3:30 4:30 6:25 7:10 8:40 10:10 11:10

piedade 4:08 6:08 7:45 8:48 10:08 2:18 3:38 4:38 6:33 7:18 8:48 10:18 11:18

E. de Dentro 4:13 6:13 7:50 8:53 10:13 2:23 3:43 4:43 6:38 7:23 8:53 10:23 11:23

t. os santos 4:19 6:19 7:56 8:59 10:19 2:29 3:49 4:49 6:44 7:29 8:59 10:29 11:29

E. novo 4:25 6:25 8:02 9:05 10:25 2:35 3:55 4:55 6:50 7:35 9:05 10:35 11:35

riachuelo 4:29 6:29 8:06 9:09 10:29 2:39 3:59 4:59 6:54 7:39 9:09 10:39 11:39

s. F. xavier 4:31 6:31 8:11 9:14 10:31 2:44 4:04 5:04 6:59 7:44 9:14 10:44 11:44

s. Cristóvão 4:42 6:42 8:19 9:22 10:42 2:52 4:12 5:12 7:07 7:52 9:22 10:52 11:52

Corte 4:50 6:50 8:27 9:30 10:50 3:00 4:20 5:20 7:15 8:00 9:30 11:00 00:00

Fonte: Eduardo e Henrique Laemmert (editores e proprietários). Almanak administrativo, mercantil e industrial da corte e da 
província do Rio de Janeiro para 1877. Rio de Janeiro, 1877, p. 447-448.
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Analisando a tabela, é possível perceber que houve um acrés-
cimo substancial no tráfego, que passou a ter horários a cada hora. 
Dado que a Linha Centro não havia sofrido nenhuma modificação es-
trutural após a duplicação realizada em 1875, notava-se assim que a 
demanda pelo aumento de horários para o transporte de passageiros 
tornava ainda mais grave a saturação das vias férreas apontada na-
quele ano pela reportagem de O Globo. Por conta disso, a medida des-
pertou rapidamente reações contrárias por parte do parlamentar de 
Minas Gerais, Affonso Celso. Em sessão na Câmara dos Deputados, o 
deputado afirmou que julgava equivocada a medida que aumentou os 
horários e reduziu o preço das passagens para competir com as linhas 
bondes, que havia se expandido no mesmo período em direção a algu-
mas localidades suburbanas. Na opinião do parlamentar, as compa-
nhias de bondes deveriam ser estimuladas para que realizassem o ser-
viço de viação urbana dos subúrbios em substituição aos trens, o que 
resultaria no melhor aproveitamento da via férrea para o transporte 
de mercadorias e passageiros do interior.11 

As propostas de Affonso Celso não foram adiante naquela 
data, mas levantaram novamente a polêmica. No ano seguinte, uma 
nota da Gazeta de Notícias alertava para o fato que, de acordo com a di-
retoria da Estrada de Ferro D. Pedro II, o ministro da Agricultura pre-
tendia suspender o tráfego dos trens dos subúrbios. No dia seguinte à 
publicação da nota, uma carta assinada pelos “moradores dos subúr-
bios” e direcionada ao imperador era publicada na mesma folha. Na 
missiva, os moradores alegaram que, se confirmada a notícia de sus-
pender o tráfego dos trens dos súburbios, não lhes restava alternati-
va a não ser apelar para V. M. Imperial afim de que fosse “garantida a 
propriedade alheia”.

Foi, Senhor, na fé de que os trens dos subúrbios seriam mantidos que 

milhares de contos de réis foram empregados em terrenos e pré-

dios, nessa nova e grande povoação que se chama subúrbios. 

O tesouro muito tem ganho com as transmissões de propriedades. 

Centenares (sic) de prédios estão em construção, e a renda dos trens 

dos subúrbios é sempre crescente.
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Quando nas grandes cidades da Europa e dos Estados unidos se 

constrõem caminhos de ferro de circunvalação, na capital do Império 

do Brasil se pretende suprimir trens dos subúrbios que se estão po-

voando de dia para dia, e que estão aumentando a renda do tesouro 

público nacional?

E tudo isso para que?

Para favorecer a uma companhia de carris de ferro, que tem a louca pre-

tenção de querer servir o público como servem os trens dos subúrbios!

Temos robusta fé de que sua magestade o imperador não consentirá 

que semelhante atentado se pratique contra a propriedade alheia e o 

verdadeiro progresso dos subúrbios.12 (Grifo nosso).

Os indivíduos que recorreram ao imperador construiam um 
discurso que atrelava os investimentos imobiliários ao desenvolvi-
mento e a ocupação dos subúrbios. Ao enfatizar o direito à proprieda-
de como base de seu pleito, esses “moradores suburbanos” que assi-
nam a carta mostravam que, para além dos funcionários de arsenais 
e operários que tinham antes solicitado o aumento dos horários de 
trens, os investidores interessados no retorno do lucro de seus vultu-
osos empreendimentos imobiliários na região eram também sujeitos 
desse processo de disputa. 

É possível notar ainda que esses auto-proclamados “morado-
res suburbanos” sustentaram sua argumentação através das mesmas 
ideias mobilizadas pelo articulista do jornal O Globo, destacando, as-
sim, os modelos de subúrbios da Europa e dos Estados Unidos como 
exemplares. Tal ideia se faz presente na afirmativa de que os trens 
dos subúrbios se equivaliam aos “caminhos de ferro de circunvala-
ção” que interligavam as regiões das principais cidades dessas nações 
modelo. O apelo desses moradores em favor da propriedade conjuga-
va, assim, a ideia positiva de expansão do território urbano da cidade 
com a especulação imobiliária. Frente à escassez de moradias, aos 
olhos dos investidores, esses subúrbios ferroviários seriam uma ma-
neira de multiplicar investimentos, com a perpectiva de valorização 
imobiliária dessas regiões.13 Na pena desses missivistas, o discurso 
do “progresso” associado aos subúrbios escondia, assim, claros in-
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teresses comerciais, unidos nessa causa específica a outras parcelas 
sociais que já dependiam do trem como meio de transporte. Por mais 
que no dia seguinte à publicação da carta uma outra nota publicada no 
Diário do Rio de Janeiro afirmasse que não havia fundamento a notícia 
que o ministro da Agricultura pretendia suspender o tráfego dos trens 
dos subúrbios14, a publicação evidenciava que havia interesse envol-
vendo o capital imobiliário frente à demanda de exclusividade da li-
nha férrea por parte do transporte de mercadorias.

A própria conformação desses interesses era o fruto de uma 
história anterior à propria inauguração da estrada de ferro. Desde 
meados do século XIX, a ideia de que esse meio de transporte tornaria 
fácil o deslocamento da população passou a figurar como carro-chefe 
dos empreendimentos comerciais que anunciavam a compra e venda 
de terrenos. Ainda em 1858, uma propaganda publicada nos jornais 
já anunciava a venda de um terreno no Engenho Novo que seria loca-
lizado “ao pé da serra na primeira estação da Estrada de Ferro de Pe-
dro II.”15 Na série de loteamentos abertos a leilão na década de 1870, a 
estrada de ferro era um dos atrativos dos puffs, a exemplo da Fazenda 
Padilha, no Engenho de Dentro, ou, ainda, em anúncios individuais, 
como o de sublocadora de imóveis que procurava para compra “uma 
chácara nos subúrbios da cidade ou estações da estrada de ferro”16. 
Configurava-se, assim, um mercado para camadas médias da popula-
ção que precisavam se deslocar, numa rotina pendular, entre o traba-
lho e a moradia, e poderiam arcar com os custos dessa opção. Nesse 
sentido, para esses investidores que aplicaram seu capital, tanto para 
morar quanto para revender, visando os lucros da valorização imobi-
liária, o trem era um recurso fundamental, do qual não estavam dis-
postos a abrir mão. 

No entanto, o caráter restritivo que essa proposta de incor-
poração dos subúrbios ao território da cidade teve nos primeiros anos 
acabou por permitir, logo na década de 1870, seu aproveitamento por 
parte de uma parcela socialmente mais ampla da população. Esse pro-
cesso era viabillizado pela diminuição crescente do valor das passa-
gens que, com a alteração da tarifa em 1876, passaram a se equiparar 
aos valores cobrados pela companhia de bondes Villa Isabel17. Havia, 
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também, a possibilidade de fixar residência nos subúrbios, conse-
guindo trabalho nos empreendimentos fabris que começavam a se 
estabelecer nessas localidades18. 

Uma crônica publicada na revista O Mosquito, em março de 
1875, apresenta bem a percepção causada nos contemporâneos por 
esta mudança. Dizia o cronista que, em viagem pelos trens dos subúr-
bios, ao entrar em um vagão que tinha escrito por fora, “em grossas 
letras, 1ª classe”, e sentar-se no andar de cima do carro, notou certo 
estranhamento em relação às pessoas que se sentavam a sua volta. 
Notou “três lavadeiras de S. Cristovão, dois negociantes e um fula-
no”, cuja profissão ele ignorava, mas que suspeitou, “pelas exalações, 
que era fabricante de sebo para vela”. Não podendo se conter, desceu 
e encontrou com um velho conhecido, que lhe explicou que o andar 
de cima servia à 3ª classe.19 A conversa narrada com descontração 
pelo cornista, permeada por descrições estéticas e olfativas, usadas 
pejorativamente para definir esse novo público das linhas de trem, é 
sintomática do tipo de estranhamento gerado pela utilização da linha 
férrea por parte desse público diversificado. Mais do que ironizar a 
presença desses trabalhadores pobres nos trens, a crônica apontava 
para a necessidade de manter a distinção ainda associada aos subúr-
bios através de uma separação mais rígida entre os vagões destinados 
a diferentes classes.

Diferente, no entanto, era a disputa nos vagões de 2ª classe 
após a abolição do vagão de 3ª classe, em 1871 (FIGUEIRA, 1908, p. 
145).20 Apesar das reivindicações de parte da população suburbana 
para que se reestabelessem as três classes, com o objetivo de delimitar 
um espaço em separado para a “classe mediana”, a companhia man-
teve apenas duas classes de vagões21. A despeito disso, esses sujeitos 
definiram estratégias para que pudessem se diferenciar na multidão, 
evidenciando bem as disputas que davam forma, já naquele momen-
to, ao mundo suburbano. Chama atenção, nesse sentido, uma queixa 
publicada na sessão Gazetilha, do Jornal do Comercio, em 19 de abril 
de 1878, na qual o redator da coluna publicou o que afirmava ser uma 
reclamação vinda de “alguns passageiros dos trens dos subúrbios”.
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Queixam-se alguns passageiros dos trens de subúrbios do estado de 

imundice em que se conservam os carros de segunda classe. 

Além disso, como fossem eliminados os carros de terceira classe nos 

trens de subúrbios, acumulam-se nos de segunda toda a sorte de indi-

víduos, olbrigando (sic) assim a viajar de promiscuidade os descaços 

(sic) com outros passageiros que, comquanto (sic) decentemente ves-

tidos, carecem de recorrer, pelas suas diminutas posses, as passagens 

de menor preço.

Como os empregados da estrada de ferro não facilitem o ingresso dos 

passageiros a todos os carros ao mesmo tempo, e até não permitão 

(sic) entrada para um segundo wagon, enquanto o primeiro não esti-

ver a lotação completa, viajar num trem de segunda classe torna-se 

um sacrifício perfeitamente intolerável.

Se fosse permitida ao passageiro a escolha do carro, aconteceria, — 

como acontece em todas as mais estradas de ferro, — que as diferen-

tes classes de passageiros se extremariam inevitavelmente de per si e 

como que movidas por um acordo tácito.

É um fênomeno que nunca deixa de acontecer em toda a parte, em 

que se reúnem as diversas camadas da sociedade.

Ou adotar este alvitre, ou reestabelecer os carros de terceira classe.22 

É importante notar que o argumento desses “passageiros” 
era no sentido de facilitar uma distinção entre classes, mesmo que 
informal. Se a companhia só oferecia dois carros, ela não poderia 
privar os passageiros que, “por um acordo tacito”, se dividissem pe-
los vagões e ocupassem seus devidos lugares, como um “fênomeno 
que nunca deixa de acontecer em toda a parte, em que se reúnem as 
diversas camadas da sociedade”. Dessa forma, esses sujeitos “decen-
temente vestidos”, que normalmente não se misturavam com outros 
de menos posses em um local confinado, como um vagão, a despeito 
de seus desejos, eram obrigados a dividir o mesmo ambiente duran-
te suas viagens diárias com os tais sujeitos “descalços”. Mais do que 
explicitar diferenças, tratava-se da definição de desigualdade social, 
que daria a esses sujeitos de camadas médias um caráter hierarquica-
mente superior a esses passageiros mais pobres. O mesmo sentimen-
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to aristocrático que sustentava a separação dessa população pobre de 
hábitos e ambientes da população nobre ou rica, também era utiliza-
do para que esses setores médios se colocassem em oposição aos es-
cravos ou sujeitos bem mais pobres que se utilizavam da mesma linha.

Todo esse movimento de incorporação dos subúrbios à ma-
lha urbana da cidade na década de 1870 deixa claro que havia um ideal 
suburbano de distinção, com o qual dialogavam esses investidores 
que aplicaram seus capitais no mercado imobiliário nos subúrbios. 
No entanto, essa mesma via férrea que possibilitou aos setores mé-
dios da população incorporar esse estilo de rotina pendular, nos 
padrões europeu e americano, acabou atraindo outros setores da 
população. Nesse sentido, para além da luta pela manutenção do 
transporte ferroviário, ideias de hierarquização social faziam da ur-
banização desse território um campo aberto de disputas entre dife-
rentes grupos sociais.

1.2  unidos na diferença:  
pela permanência dos trens dos subúrbios

Em setembro de 1882, a disputa em torno da supressão dos trens dos 
subúrbios voltou à baila nos debates do Senado, da Câmara dos Depu-
tados e da Câmara Municipal. Da mesma maneira em que havia acon-
tecido no período em que foi duplicada a linha férrea, momento no 
qual apareciam reportagens que tratavam da sobrecarga da Linha do 
Centro, este tipo de queixa voltava a aparecer, mas com maior vulto — 
o que acabou levando autoridades governamentais, parlamentares e 
usuários do sistema a participar de novos debates sobre o tema. 

O gancho inicial da discussão se deu a partir de uma sessão do 
Senado de 5 de setembro daquele ano, na qual o ministro da agricultu-
ra, Pádua Fleury, defendeu que, em vista dos prejuízos causados em 
alguns horários dos trens dos subúrbios, esses poderiam ser suprimi-
dos como alternativa para diminuir o impacto no orçamento do mi-
nistério. Novamente foi o senador Affonso Celso que havia, em 1875, 
levantado a sugestão da supressão dessa linha de passageiros, tendo 
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sido o primeiro a apoiar a iniciativa — alegando que esses bairros, 
por já serem servidos por uma linha de bondes, não precisariam do 
uso dos trens.23 A linha de bondes a que se refere o senador pertencia 
à Companhia de Carris Villa-Isabel, que havia inaugurado, em 1875, 
o serviço de linhas de bondes urbanos entre a cidade e os bairros do 
Andaraí Grande, São Francisco Xaxier e Engenho Novo (NORONHA 
SANTOS, 1934, p. 204-206). Tal proposta, se aprovada, causaria um 
grande impacto na vida dos moradores dos subúrbios, primeiramen-
te porque os bondes só cobriam o trecho até o Engenho Novo, na rua 
Vinte e Quatro de Maio, muito aquém do trecho viário coberto pelos 
trens na mesma localidade. Em segundo lugar, nessa época, somen-
te um bonde, a cada hora, percorria o trecho que levava até a estação 
do Engenho Novo. Por último, mesmo cogitando a possibilidade de 
ampliação das linhas, isso demandaria tempo e o preço praticado pela 
companhia de bondes era superior ao da Estrada. Enquanto uma pas-
sagem, de 2ª classe, nos trens dos subúrbios custava $100, até o Enge-
nho Novo e $200 até Cascadura; no bonde o passageiro pagava $200 
até a região do Andarai Grande e $300 até o Engenho Novo. Dado essa 
panorama, a mobilização em torno de tal proposta ecoara nas ruas e 
nas outras instâncias do poder legislativo24.

A ideia levantada pelo senador Affonso Celso repercutiu na 
Câmara dos Deputados. O deputado Manoel Soares25 saiu em defesa 
da manutenção do serviço, demostrando atráves de relatórios da Es-
trada de Ferro que a constatação de que o serviço dava prejuízo era 
totalmente incorreta. O parlamentar também destacou que os mo-
radores dos subúrbios eram “negociantes ou empregados públicos”, 
e através desse meio de transporte, o tempo de travessia para os seus 
locais de trabalho no centro da cidade era melhor aproveitado26. Des-
sa forma, justificava a importância da manutenção do serviço pelo pú-
blico seleto que ele costumaria a atender. 

Outros deputados trataram de buscar soluções intermedi-
árias. É o que fez o deputado Escragnole Taunay. Para responder ao 
problema levantado pelo ministro Fleury, defendia não a supressão 
da linha dos subúrbios, mas a diminuição dos horários, que manteria 
apenas em circulação os trens da manhã e da tarde. Para Soares, no 
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entanto, nem mesmo a diminuição de horários poderia ser cogitada, 
como explicava em seu pronunciamento sobre o tema:

Fará muita diferença a supressão de cinco trens, e demais, os habitan-

tes dos subúrbios, quando compraram terrenos, o fizeram, confiados 

na fé dos contratos, têm direitos adquiridos (apoiados), e se há no 

Rio de Janeiro uma coisa que honre a cidade é o serviço do corpo 

de bombeiros e o serviço dos subúrbios. Além disso, ganha-se muito 

pelo lado higiênico que a população se estenda por esses bairros. Eu, 

portanto, venho protestar contra a declaração do nobre ministro da 

agricultura e pedir a S. Ex. que reflita sobre o assunto que antes de 

resolvê-lo vá em pessoa visitar os subúrbios, porque V. Ex. sabe per-

feitamente que o próprio governo tem oficinas no Engenho de Dentro 

e além dessas oficinas outros habitantes têm estabelecimentos im-

portantes que não devem ser sacrificados.27

As declarações do deputado a respeito do desenvolvimento 
dos bairros suburbanos nos dão a ver, também, o quanto esse deba-
te continuava amparado no ideial dos subúrbios como local de mo-
radia para os setores médios da população e dos interesses do capital 
imobiliário, através de uma ideia de salubridade que era contraposta 
ao caos da cidade. Demonstrava, com isso, que sua defesa da manu-
tenção dos trens suburbanos se ligava principalmente aos interesses 
daqueles que haviam investido no mercado imobilário e no comércio 
da região. 

A proposta de supressão dos trens de subúrbio foi discutida 
também na Câmara dos Vereadores. No entanto, a defesa desses par-
lamentares pela manutenção do serviço não se mostrou, na visão de 
alguns contemporâneos, tão acalorada como aquela feita pelo depu-
tado Soares. É o que sugere o artigo publicado no Gazeta de Notícias, 
em 15 de setembro do mesmo ano, por um tal Tiburcio. Ao comparar 
a posição de diferentes autoridades políticas sobre o tema, ele lamen-
tava que os representantes do município não tivessem dado nenhuma 

“palavra a tal respeito”, sendo esse um assunto de tanta importância e 
que acarretaria imensos transtornos aos habitantes locais28. 
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De fato, somente no dia 15 de setembro, dez dias após a suges-
tão de supressão dos trens dos subúrbios por parte do senador Affon-
so Celso, que a Câmara dos Vereadores apresentou um protesto oficial 
ao ministro da Agricultura, por sugestão do vereador Malvino Reis e 
aprovado por unanimidade. O vereador ressaltou, em seu pronun-
ciamento, que a supressão dos trens causaria graves inconvenientes 
para o grande número de cidadãos que procuram os subúrbios “pela 
facilidade do trânsito e modicidade dos aluguéis dos prédios, etc” e 
para os inúmeros convalecentes e familias que “precisam de um ar 
mais puro para as condições de sua existência29”.

Em uma charge sobre os acontecimentos da semana publica-
da na Revista Illustrada, essa disputa apareceu retratada pela pena de 
Angelo Agostini.

Angelo Agostini representava, em sua charge, os “pobres mo-
radores dos subúrbios” a espera dos trens, que estariam sendo barra-
dos por uma cancela que representava a “supressão dos trens de su-
búrbio”. O próprio modo de representar esses moradores suburbanos 
era, porém, significativo: com roupa social completa, chapéu coco e 

Figura 2: 

“Supressão dos trens dos subúrbios”

Fonte: Ilustração de Angelo Agostini, Revista Ilustrada, 16 de setembro de 1882.
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uma pasta nas mãos, eles se mostram distantes das imagens habitu-
almente utilizadas pelos caricaturistas para representar os trabalha-
dores de baixa renda, estando mais próximos dos “negociantes ou 
empregados públicos” destacados na fala do deputado Soares30. Com 
traje bem mais refinado, aparece o ministro Fleury no canto oposto da 
cena, estirado ao chão. A posição do ministro, estirado ao chão e se es-
tendendo a supressão, que beneficiaria os investidores da companhia 
de carris Villa-Isabel, demonstra a crítica de Agostini contra seu pro-
jeto que, dado os debates, estava para ser derrotado. 

Dentre os próprios contemporâneos, parecia claro o senti-
do tendencioso da proposta de supressão dos trens de subúrbios. É 
o que sugeria uma nota publicada na Gazeta de Notícias e assinada 
pelos “moradores do Engenho Novo”, que fez referência aos prejuí-
zos para o valor das propriedades e para a população que tal medida 
causaria. Por esse motivo, afirmavam, na mesma nota, que o Sena-
do havia feito um enorme favor à companhia Villa Isabel ao isentar a 
empresa do pagamento de décimas dos terrenos e, em mais um favor 
a companhia, pretendiam “matar o Engenho Novo suprimindo os 
trens dos subúrbios”31.

Na sessão do Senado do dia 18 de setembro, duas semanas 
apenas após a indicação de supressão proposta pelo senador Affon-
so Celso32, a disputa parece se encaminhar para o fim, no sentido de 
rejeitar a diminuição ou supressão dos trens dos subúrbios. A esse 
respeito, em tal sessão, o senador Jaguaribe33 afirmou que a proposta 
de supressão dos trens havia partido unicamente do ministro da Agri-
cultura, e de que não tinha dúvidas sobre “a não existência de uma tal 
ordem”. Ainda assim, afirmava que tal polêmica teria servido para ‘se 
previnir que para o futuro, semelhante medida nem seja tentada”. A 
respeito das dificuldades enfrentadas para atender a demanda da 
Estrada, o senador afirmou que, se havia “incompatibilidade entre a 
 viação dos subúrbios com a grande viação”, cabia ao ministro “har-
monizar o serviço.”34

Ao final do mês de setembro, outra charge publicada na Revis-
ta Illustrada indicava que chegava ao fim o acalourado debate.35
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Na imagem, o ministro da Agricultura, aparentemente der-
rubado no chão pelo avanço do trem, que rompia as amarras da pro-
posta de “supressão dos trens de subúrbio”, aparece com expressão 
descontente. Igualmente contrariados pareciam os proprietários da 
companhia de bondes de Villa Isabel, representantes dos “interesses 
particulares” que se contrapunham ao “interesse público” associa-
do ao trem. Indicava, com isso, a vitória da população suburbana que 
aparece, dos vagões, acenando em tom de deboche para o ministro e 
os empresários. 

Diferente da imagem dos dois sujeitos que apareciam indig-
nados frente à supressão na charge publicada na semana anterior, 
dessa vez os vagões traziam uma população suburbana maior e mais 
diversificada. No primeiro, representando um vagão de primeira clas-
se, somente homens, com chapéus ou cartolas e paletós, todos com 

Figura 3: 
“Supressão dos trens do subúrbio”

Fonte: Angelo Agostini, Revista Ilustrada, 23 de setembro de 1882.
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características bem parecidas com os modos habituais de representar 
capitalistas e os setores médios urbanos. No segundo vagão, os três 
homens e uma mulher representados aparentam ter mais diferen-
ças no que diz respeito às vestimentas. A mulher, na primeira janela, 
aparece com um lenço na cabeça e uma roupa aparentemente simples. 
Os homens, nas três janelas seguintes, também diferem entre si: en-
quanto dois utilizavam chapéu e paletó, na terceira janela o sujeito 
aparece sem o acessório e com traje bem mais simples. Indica-se, com 
isso, que esse vagão representa a segunda classe, também a mais diver-
sificada, com sujeitos de camadas médias e mais pobres. Afirmava-se a 
ideia de que era desse público amplo o interesse que teria disso preser-
vado com a derrocada da hipótese da supressão dos trens de subúrbio.

Tal representação indicava que, apesar do peso atribuído nos 
debates aos investimentos imobiliários e comerciais nos subúrbios 
como uma espécie de direito adquirido dessas populações, quando a 
supressão apresentou uma ameaça, o interesse dos investidores, que 
tinham aplicado seus capitais em terrenos nos subúrbios, aparece re-
presentado como convergindo em torno da população suburbana. Tal 
análise pode ser entendida a partir de notas publicadas na imprensa, 
relacionando a recente revolta do vintém, de 1880, como iminente 
nos subúrbios caso aprovada a supressão. Como em uma nota assina-
da por “um passageiro”, que questionava a fraca autoridade com que 
se apoiou o homem do vintém para demonstrar o prejuízo da linha de 
trens dos subúrbios e sugerir a supressão36. E uma outra nota, assina-
da por “um não logrado”, afirmou que a ideia de supressão dos trens 
dos subúrbios, proposta pelo senador Affonso Celso, seria “uma nova 
chafarrascada de 1º de janeiro”. Argumentava que, tal medida, visava 
oferecer o monopólio dos meios de locomoção dos subúrbios à com-
panhia Villa Isabel, que se utilizaria dessa exclusividade para aumen-
tar o preço da passagens.37

Nas duas notas, fazia-se referência direta ao imposto do vin-
tém, instituído em 1º de janeiro de 1880, justamente pelo ministro 
Affonso Celso, que na ocasião ocupou o cargo de Ministro do Tesou-
ro. A medida consistia na cobrança da taxa de vinte réis sobre o valor 
das passagens de bondes que circulavam pelo Rio de Janeiro. Embora 
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fosse um pesado encargo, particularmente para a população pobre 
da cidade que vivenciava uma penosa situação, os setores médios e 
abastados também se posicionaram contra a medida. O desconten-
tamento quase que generalizado da população resultou em uma série 
de protestos que foram violentamente reprimidos pela força policial 
e acabaram gerando epísodios de fúria por parte da população, que 
armou barricadas para se defeder da ação repressora das autorida-
des. Durante quatro dias a cidade ficou tomada pelos protesto até que, 
finalmente, o imposto foi suspenso ( JESUS, 2006). Segundo a histo-
riografia que tratou desse movimento, essa havia sido a primeira vez, 
em mais de quatro décadas, que os habitantes da cidade, de camadas 
e posições diversas, se aliaram contra a medida. Tal impacto fez com 
que essa manifestação ecoasse na cena polítíca por toda a década 
(GRAHAM, 1980).

No caso da supressão dos trens dos subúrbios, a alusão ao 
imposto do vintém demonstra que a população estava ciente da força 
iminente de uma revolta e setores da população, que tinham investi-
do nos subúbios, souberam se utilizar de tal ação política e os parla-
mentares, por outro lado, a despeito de todos os arranjos eleitorais, 
cientes da imprevisibilidade e da capilaridade das movimentações, 
acolheram o debate. Ficava claro que parte da população dos subúr-
bios não estava disposta a recuar no direito ao transporte de passagei-
ros, já que, a despeito do transporte de mercadorias e dos interesses 
empresariais, também havia poderosos interesses dos investidores 
do mercado imobiliário dos subúrbios. Em 1882, cinco grandes fa-
zendas nas estações de Engenho Novo, Engenho de Dentro, Todos os 
Santos, Cascadura, Engenho Novo e Piedade correspondiam juntas 
a quase totalidade da freguesia de Inhaúma. Não era, no entanto, de 
forças tão dispares socialmente que se tratava a disputa, ainda que, já 
nesse momento, possamos identificar que havia também uma popu-
lação pobre se mudando para essas localidades. Como dito em uma 
nota publicada, meses depois, “teimando nesse arranjo”, “a compa-
nhia Villa-Izabel teria seus trilhos destruídos, não logrando ver triun-
far a cobiçada supressão”38, de novo se utilizando do medo da subleva-
ção da população. 
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No entanto, a convergência de interesses que se tentava de-
monstrar diante da disputa em torno da iminente supressão dos trens 
dos subúrbios, indicando, inclusive a possibilidade de uma revolta, 
não significava o apagamento das diferenças entre essa população dos 
subúrbios, como sugere em março de 1886 uma carta enviada ao reda-
tor da coluna “Notas Suburbanas”, da Gazeta de Notícias. Nela, os passa-
geiros reclamavam que, principalmente nas horas de maior movimen-
to, “uns maganões” criavam um “wagon aristocrático”. Nesse vagão, 
impediam o embarque de “passageiros menos bem vestidos” ou que 
trouxessem “cestos e samburas de compras”, “todos que, pelo regula-
mento da estrada não poderiam viajar na 1ª classe”. O jornalista com-
pletava a nota afirmando que quem quisesse “seleções e regalias” devia 
se sujeitar a pagar por elas, solicitando à diretoria da Estrada que coi-
bisse tais abusos.39 Cerca de uma década e meia depois da eliminação 
de uma das classes dos vagões, o “wagon aristocrático”, mostrava que 
as estratégias de divisão social continuavam sendo colocadas em práti-
ca. A atitude de tais “maganões”, mais do que explicitar a diferença, se 
tratava de colocar as pessoas no seu “devido lugar”, e, através disso, re-
afirmar as hierarquias sociais e a superioridade de um sobre os outros.

A população mais pobre que se via excluída pela estratégia 
não se furtava em reclamar seus direitos. Se no vagão de 2ª classe, re-
tratado por Angelo Agostini, esses sujeitos apareceram unidos, fes-
tejando a vitória em cima da medida da supressão, por parte daque-
les que queriam se distinguir, através da afirmação da desigualdade 
social, era importante excluir do “wagon aristocrático” todos os que 
mostravam diferenças sociais, nesse caso, caracterizadas em suas 
vestimentas menos elegantes.

Pelo menos em relação à supressão de trens para os subúrbios, 
o debate se arrefeceu durante toda a década. Além disso, não foram 
poucas as medidas que visaram expandir ainda mais o serviço de pas-
sageiros nos trens dos subúrbios. O número de trens saltou de vinte e 
seis para quarenta e sete, em 1891. Além disso, o valor da passagem 
era diferenciado, com valores menores até o Engenho Novo e o dobro 
do valor da Estação de Todos os Santos em diante. Uma demanda an-
tiga da população era pela equiparação das passagens entre o trecho 
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da Central até Cascadura pelo menor valor40. Tal demanda também 
foi alcançada, prevalecendo a tarifa mais baixa em toda essa exten-
são a partir de 189141, quando o valor da tarifa no trecho da estação 
Central até Cascadura passou a custar $200, na 1ª classe, e $10042, na 
2ª classe. Esse valor era equivalente ao cobrado pelas passagens de 
bondes na cidade43.

O número de passageiros transportados anualmente tam-
bém crescia vertiginosamente, conforme pode ser observado na tabe-
la abaixo:

tabEla 3:  viajantes pelos trens dos subúrbios e interior

ano 1ª classe 2ª classe total

1870 256.430 274.041 530.480

1875 445.503 448.224 785.413

1880 393.021 1.187.299 1.580.320

1885 684.072 1.791.197 2.475.269

1890 1.612.764 3.961.636 5.304.400

1895 3.975.578 7.234.178 11.200.936

1900 3.677.563 8.803.263 12.480.826

1905 5.537.594 12.202.662 17.740.257

Fonte: Manuel Fernandes Figueira. Memória Histórica da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1908, p. 696-697.

Segundo podemos ver pelos números apresentados na tabe-
la, a cada intervado de cinco anos, a demanda praticamente dobrava. 
Sugere-se, com isso, que a expansão dos serviços crescia também na 
medida em que aumentava a população da zona suburbana. No en-
tanto, esse crescimento do serviço de trens dos subúrbios acabou re-
acendendo o uso da Linha do Centro, que continuava acumulando o 
serviço de trens dos subúrbios e a interligação dessa linha com outras 
estradas de ferro como único ramal. 
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O tema foi debatido em um crônica, intitulada “A Estrada 
Central e as comunicações com o interior”, no Jornal do Brasil, em ja-
neiro de 1892. Nela, o cronista afirmou que, dadas as mudanças políti-
cas do país, as questões práticas da administração tinham ficado para 
segundo ou terceiro plano. Por conta disso, seria urgente que se ela-
borasse um plano para desafogar o tráfego ferroviário da ligação entre 
o Rio de Janeiro, o interior e os estados de Minas, São Paulo e Espírito 
Santo, interligados à capital pela mesma via férrea que fazia o serviço 
de passageiros dos subúrbios. O excesso de demanda fazia com que 
os trens andassem com frequência lotados e, como resultado, os pas-
sageiros viajavam apertados e se acotovelando. Além disso, eram fre-
quentes os atrasos nas entregas das mercadorias. Como alternativa, o 
cronista afirmava que era urgente que se separasse o serviço de trens 
dos subúrbios, construíndo, para isso, uma linha específica44.

Diante do quadro de demanda dessa linha central, a supres-
são de horários voltou a ser debatida no Senado, na sessão de 3 de 
novembro de 1892. Dessa vez, foi o senador Quintino Bocayuva, ele 
próprio “morador da região dos subúrbios”, que sugeria a diminui-
ção dos horários dos trens de passageiros dessas localidades, como 
forma de diminuir o impacto do crescente aumento do tráfego na Li-
nha Central. Segundo os argumentos do parlamentar, a sobrecarga 
só tenderia a crescer, dada a demanda de transporte de mercadorias e 
de passageiros do interior e de outros estados. Somava-se a isso o fato, 
destacado por ele, de que o número de passageiros dessa região havia 
aumentado exponencialmente desde a década anterior, o que seria o 
fruto de uma “febre de aquisição de terrenos e contruções nos subúr-
bios”. Para o senador, a mesma via não poderia atender a região e a li-
gação com o interior. Enquanto não se executava o plano de separação, 
para o qual já havia projetos e orçamentos, defendia, assim, que a su-
pressão de alguns horários poderia ser inevitável45.

A supressão não aconteceu e nem tampouco a contrução de 
uma estrada de ferro alternativa, mas houve ampliação de vias em 
alguns trechos da linha do centro. Em 1896, construi-se uma tercei-
ra linha na via até Cascadura e prolongou-se a seguda via (de 1875) 
até Belém, entre a estação D. Pedro II e o Engenho de Dentro. Com 
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isso, a Linha Centro passou a ser quádrupla, ou seja, a mesma linha 
tinha quatro vias. Nos trechos entre Engenho de Dentro e Madurei-
ra adotou-se a linha sêxtupla (RODRIGUEZ, 2004). Provavelmente, 
por conta da crescente demanda e do acréscimo de vias em alguns 
trechos, o número de horários continou crescendo. Em 1906, par-
tiam, nos dias úteis, cinquenta e dois trens da Central para a estação 
de Dona Clara e vice-versa e, aos domingos, quarenta e seis trens. 
Confirmava-se, com isso, a vitória da opção pelos subúrbios, causa 
compartilhada tanto por capitalistas que investiam na região quanto 
por trabalhadores que passaram a contar com o serviço de trens para 
garantir sua mobilidade. 

Acompanhar as disputas em torno da manutenção do serviço 
dos trens dos subúrbios nos mostrou que a implantação da ferrovia 
como sistema de viação urbana não se deu apenas por estratégia do Es-
tado, devido à configuração de divisões no tecido urbano. Os próprios 
moradores dos subúrbios reivindicaram a manutenção do serviço 
ferroviário em detrimento do serviço de bondes, sem que isso tivesse 
ligação com processos de estratificação social do território. Mesmo 
em meio a essa luta, no entanto, os habitantes da região suburbana 
não deixavam de expressar sua diversidade e suas disputas, enviden-
ciadas na tentativa de marcar a desigualdade social entre esses mora-
dores no próprio trem que era sua causa em comum. Se a vitória da op-
ção pelo trem como meio de transporte para os suburbanos atendia, 
no final do século XIX, especialmente os setores médios da população 
que haviam investido nos ideiais bucólicos de suburbanização das na-
ções europeias e americanas, a própria luta pela garantia desse direito 
desnudava as lógicas diversas que alimentavam a procura por aquela 
região, que estão longe de poder se resumir a uma intervenção estatal 
definida de cima para baixo.
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A própria expansão das linhas de trem e a consolidação do transporte 
ferroviário, como meio principal de acesso aos subúrbios, acabou por 
constituir um dos fatores que explicava o adensamento populacional 
da região suburbana nas décadas seguintes. Isso se devia não apenas 
à possibilidade de acesso fácil à região central, mas também à instala-
ção, nos bairros suburbanos, de instituições criadas para amparar e 
garantir o funcionamento das linhas de trem. Era o que acontecia, de 
modo especial, no Engenho de Dentro. No final do ano de 1871, foram 
inauguradas ali as novas Oficinas da Estrada de Ferro D. Pedro II. Ofi-
cinas, no plural, por abarcar, no mesmo complexo, uma série de su-
boficinas responsáveis por realizar todos os reparos nas locomotivas, 
vagões e equipamentos necessários ao funcionamento da ferrovia. O 
local escolhido para abrigar o empreendimento foi um terreno que a 
companhia havia adquirido da família Padilha, grande proprietária 
de terras na região (FIGUEIRA, 1908). Nesse sentido, além da abertura 
da estação ferroviária, o Engenho de Dentro, nesse processo de expan-
são da linha férrea, serviu como base para a instalação desse empreen-
dimento, que na década de 1880 já empregava centenas de operários.1

Escrita em meados da década de 1990, a tese de doutorado 
do historiador Moura Santos foi uma das primeiras tentativas histo-
riográficas a se dedicar ao entendimento desse processo2, que tinha 
como objetivo identificar as transformações no território dos subúr-
bios, voltando-se para os distritos de Irajá e Inhaúma, os mais próxi-
mos à região central. Para isso, analisou os usos rurais desses distritos 
desde a sessão das sesmarias, passando pela implantação da ferrovia 
até o começo do século XX. Segundo sua análise, até as primeiras déca-
das do século XIX, essas freguesias mantinham seu território forma-
do por grandes latifúndios com funções agroexportadoras. Para ele, 
após a implantação da linha férrea, houve uma mudança decisiva no 
papel dos subúrbios da cidade, que passou a conjugar funções rurais, 
de pequenas propriedades, voltadas para abastecimento de gêneros 
alimentícios para capital, com um incipiente processo de urbaniza-
ção. Desde essa época, havia a intenção do Estado em transformar es-
ses bairros em área residencial para trabalhadores. Segundo ele, tal 
projeto foi implementado com maior vigor após 1890, com a expulsão 
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da classe trabalhadora da região central da cidade, que teve como re-
sultado a transposição, para o território da cidade de um sentido hie-
rárquico próprio à sociedade capitalista que se implantava. O autor 
acaba por conferir unicidade ao território dos subúrbios e à categoria 
de trabalhadores, cujo protagonismo foi solapado pelas ações do Es-
tado — que, atuando nos interesses das classes dominantes, teria di-
rigido um movimento de separação social do território da cidade por 
camadas sociais (SANTOS, 1996).

Foi na tentativa de iluminar alguns dos aspectos ainda obs-
curos no trabalho de Moura Santos que a historiadora Cristiane Miya-
saka desenvolveu sua dissertação de mestrado. Voltando sua análise 
para o período compreendido entre os anos 1890 e 1910, seu objeti-
vo era verificar como viviam os trabalhadores pobres nos subúrbios 
durante esse período no distrito de Inhaúma, do qual o Engenho de 
Dentro fazia parte. Nesse caminho, opõe-se à ideia de que havia um 
projeto vitorioso do Estado voltado para separação dos territórios da 
cidade. Atenta para o protagonismo desses trabalhadores, que tenta 
caracterizar através do costume que tinham de recorrer de multas 
aplicadas por ficais da municipalidade sobre construções e da sua 
constante reivindicação por melhorias urbanas pelas páginas dos 
jornais, acaba, porém, por enquadrar indiscriminadamente esses 
trabalhadores como suburbanos — categoria definida por simples 
oposição aos moradores da região central da cidade. Com isso, mes-
mo criticando a visão que limita ao Estado a responsabilidade pela 
ocupação daquele território, imprime certa homogeneidade a esse 
processo de adensamento populacional dos subúrbios e a população 
suburbana (MIYASAKA, 2011).

Dialogando com tais análises, nesse capítulo tentaremos 
acompanhar mais detidamente o processo de urbanização do En-
genho de Dentro, a partir das diferentes lógicas que o alimentaram. 
Nosso objetivo é compreender como, aberta a alternativa de trans-
porte de massas, que passou a se constituir em vetor do desenvolvi-
mento urbano em direção aos subúrbios, empreendimentos como 
as oficinas da Estrada de Ferro acabaram por definir um perfil para os 
subúrbios diverso das projeções daqueles que investiram original-
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mente na região por seu bucolismo e qualidade de vida. Para isso, nos 
propomos a compreender como a instalação dessas oficinas alterou 
a configuração urbana do Engenho de Dentro. Cabe investigarmos as 
lógicas que moviam tanto os antigos latifundiários da região, que re-
talhavam e loteavam suas fazendas cortadas pela Estrada, quanto as 
dos investidores e setores médios urbanos que investiam seus capi-
tais nesse mercado imobiliário. Por outro lado, é importante acom-
panhar como, frente à urbanização desse território, a diversificada 
população que conformou essa localidade dava sentido a essa experi-
ência de constituição dos subúrbios diante do profundo processo de 
crescimento da malha urbana da cidade.

2.1  um bom negócio:  
os leilões da fazenda padilha

Em 1856, no registro de terras, a região do Engenho de Dentro, na qua-
se totalidade do que hoje corresponde ao bairro, aparecia registrada 
como pertencente aos médicos Francisco Correa Leal e Francisco Fer-
nandes que eram tutores proprietários das terras, devido às relações 
de parentesco. A fazenda havia sido herança das esposas dos médicos, 
respectivamente, Maria Flora Carneiro Azambuja e Thereza Alexan-
drina de Azambuja Carneiro. A propriedade possuía uma sede, uma 
estrebaria, engenhos de café e de produção de farinha, além de dois 
fornos para fabricação de carvão em furna e outro para queimar lou-
ça (LIMA, 2016). No século XVIII, as fazendas dessa região eram vol-
tadas para a produção de açúcar e aguardente para exportação, além 
do abastecimento do mercado interno com cultivo da agricultura e 
venda de produtos produzidos em olarias e caieiras. Essa função ex-
portadora é reduzida no século XIX e grande parte desses latifúndios 
passam a ser arrendados por pequenos lavradores, demonstrando 
que, muitos dos proprietários, não utilizavam mais de toda extensão 
de suas terras (SANTOS, 1996, p. 165-231).

Em 1868, os proprietários da fazenda Padilha venderam um 
lote à Estrada de Ferro D. Pedro II e, em 1869, o diretor da companhia 
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autorizou a construção de novas oficinas da Estrada nesse terreno 
do Engenho de Dentro que foram inauguradas em dezembro de 1871 
(FIGUEIRA, 1908). No começo da década de 1870, a fazenda Padilha 
passa a pertencer somente ao médico Francisco Padilha e a sua esposa 
Maria Flora que tinham adquirido os direitos de outros herdeiros. Em 
dezembro de 1871, o proprietário da fazenda ofereceu, em um peque-
no anúncio publicado no Jornal do Comércio, terrenos à venda no en-
torno da “nova estação das oficinas” do Engenho de Dentro3. Esse mês 
coincide com a data de inauguração das oficinas da Estrada de Ferro D. 
Pedro II na localidade, indicando-se com isso a intenção do proprietá-
rio de lotear suas terras próximas ao empreendimento.

No ano de 1873, diferente dessa discreta nota, um anúncio 
publicado em espaço de destaque na coluna central do Jornal do Co-
mércio anunciava um “importante leilão de terrenos no Engenho de 
Dentro”, autorizado pelo Doutor Padilha e organizado pelo leiloeiro 
Silva Guimarães4. Tanto entusiasmo por parte do leiloeiro não era 
descabido, pois a família Padilha seguia um bem-sucedido impulso 
adotado por outros fazendeiros após a chegada da ferrovia e a aber-
tura das estações. Esse foi o caso, por exemplo, da família Duque Es-
trada Meyer, que começou a lotear sua fazenda às margens do cami-
nho da fazenda em 1860, dois anos após a inauguração da estação do 
Engenho Novo. Outro caso semelhante é o a família de Jacintho Fur-
tado, que começou a lotear as terras de sua fazenda em 1872, quatro 
anos após a inauguração da estação de Todos os Santos (LIMA, 2016, 
p. 76-145).

Os primeiros loteamentos colocados à venda pela família Pa-
dilha ficavam no entorno das oficinas. Em julho de 1873, são anuncia-
dos os terrenos na rua Dona Theresa e Doutor Padilha5 e, em 1874, no-
vos leilões nas mesmas ruas são anunciados, acrescidos também dos 
lotes na rua Eugenia, que ficava atrás das oficinas da Estrada6. Apesar 
de não constar no anúncio quantos lotes da fazenda Padilha seriam 
leiloados em 1873, sabe-se que Francisco Padilha e sua esposa Maria 
Flora assinaram nesse mesmo ano, no livro do juízo de paz de Inhaú-
ma, cerca de setenta escrituras de venda (LIMA, 2016, p. 249-270) e 
que outros leilões foram realizados até o falecimento de Francisco Pa-
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dilha, em outubro de 1874, e de sua esposa, em março de 18797. Além 
desses leilões, uma série de outros loteamentos e edificações eram 
anunciados para venda ou aluguel, evidenciando um processo de 
transformação urbana da localidade e uma grande movimentação do 
mercado imobiliário local8. 

Além dos interessados em comprar terrenos para edificar a 
moradia própria, esses loteamentos abriam perspectivas para inves-
tidores que quisessem multiplicar seus ganhos, vislumbrando o cres-
cimento dessas localidades frente ao escasso mercado habitacional 
fluminense, fosse através da revenda de terrenos ou edificando mora-
dias para aluguel, obtendo uma renda mensal9. Até mesmo esses gran-
des proprietários reinvestiram parte do seu capital na compra de ter-
renos em outros pontos dos subúrbios. O próprio Francisco Padilha 
permutou terrenos no Engenho de Dentro por um outro no Engenho 
Novo. Em 1874, José Moutinho Reis, proprietário de uma grande área 
em Cascadura, que também havia aberto loteamento em suas terras, 
comprou um lote no Engenho de Dentro de Francisco Padilha10. Ape-
sar de aproveitarem o momento da abertura da Estrada para lotearem 
suas fazendas, tais negociações imobiliárias, entre esses grandes pro-
prietários, indicam que eles também viam nesse mercado uma pos-
sibilidade de alcançar lucros com a tendência de ocupação urbana da 
cidade em direção aos subúrbios.

Na década de 1870, os bairros da Tijuca e São Cristóvão, ser-
vidos por meios de transporte de tração animal, já apresentavam essa 
tendência à urbanização para além da região central, notada desde o 
começo do século. Famílias construíram uma série de chácaras para 
estabelecer suas moradias fora da região central, ou ainda para pas-
sar os finais de semana ou os meses de calor mais intenso da cidade 
(EL-KAREH, 2010). Em 1873, o Barão de Drummond criou a Compa-
nhia Arquitetônica, empresa responsável por administrar e comer-
cializar os terrenos da Fazenda do Macaco, adquiridos da família 
imperial. Nesse local, fundou o bairro de Vila Isabel, onde planejou 
e ergueu um boulevard nos moldes parisienses e uma companhia de 
carris para realizar o transporte de passageiros até a região central 
(CHAZKEL, 2014). 
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Todas essas localidades movimentavam o mercado imobiliá-
rio da cidade. Tal tendência à suburbanização da cidade, como visto 
no capítulo anterior, compartilhava do sentido de subúrbios ame-
ricanos e inglês, atribuindo a uma rotina pendular entre subúrbio e 
cidade, casa e trabalho, aspectos elevados na forma de morar (OLI-
VEIRA, 2005; EL-KAREH, 2010). Nesse sentido, esses leilões nos su-
búrbios eram potenciais para atrair um público diverso, que tivesse 
algum capital de investimento compatível com o valor dos terrenos11. 

Com o objetivo de atingir esse público de compradores e in-
vestidores, o leiloeiro Silva Guimarães anunciou, em 1878, uma série 
de lotes no Engenho de Dentro, em uma área denominada Villa The-
reza, destinado, assim, a se tornar “um centro de povoação modelo”, 
para a qual havia um “elegante plano” de loteamento. De acordo com 
a descrição, o projeto era composto por doze magníficas ruas, com 
uma praça ao meio e com condução cômoda através do transporte fer-
roviário. Segundo o leiloeiro Silva Guimarães, tais qualidades fariam 
desse local um dos poucos da capital que se prestaria à possibilidade 
de se construir “edificações salubres e aprazíveis”12. A lógica dessa 
descrição, ainda que movida pelo desejo de atrair compradores, se 
mostrava alinhada com os ideais de subúrbios americanos e europeus. 
Destacava-se a possibilidade de conciliar a moradia num bairro apra-
zível com uma rotina de trabalho na região central, através do trans-
porte ferroviário (OLIVEIRA, 2005; EL-KAREH, 2010). Além disso, di-
ferente do crescimento desordenado com que se deu, por exemplo, as 
áreas da região central, o loteamento havia sido planejado de forma 
elegante. No mapa de 1880, de vendas em continuação a esse lotea-
mento, podemos ver a distribuição dessas ruas e lotes. 
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Figura 1: 

planta e catálogo dos terrenos situados na paragem denominada 
villa thereza à Estação Engenho de dentro

Fonte: Fundação Biblioteca Nacional – Rio de Janeiro – Cartografia.
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Na planta, os cem lotes estão uniformemente bem distribuí-
dos nas quadras arruadas. Cada terreno tinha, em média, setecentos 
metros quadrados. Ao centro há uma praça e, ao fundo, o lote núme-
ro cento e um, que correspondia à sede da fazenda — descrita como 
sendo composta por “grande terreno, vastas acomodações, com 
capela, própria para família de tratamento, colégio, hotel ou casa de 
saúde”, atributos que se ligam tanto à elegância quanto à higiene. A 
bela apresentação visual da planta, distribuída aos interessados 
como forma de propaganda, fazia jus às descrições espaciais apre-
sentadas nos jornais. 

O grande número de terrenos ofertados fez com que as vendas 
desse loteamento se estendessem até o ano de 1884. Por outro lado, a 
despeito da propaganda que enfatizava as vantagens do investimento, 
o testemunho de um dos interessados, numa nota não assinada, publi-
cada na Gazeta de Notícias nos dá a ver outros elementos desse projeto.

Sim senhor, Sr. Magalhães, fui ver os seus terrenos em quantidade de 

lotes, mas não acabei de ver. Isto de tirar as botinas para atravessar 

lamaceiros e córregos sem pontilhões: não é comigo. Faça caminho, e 

depois falaremos: por enquanto para construir prédios, só se condu-

zir os materiais em balões. Istra lá não volto13.

Dirigindo-se ao leiloeiro, o sujeito que havia ido realizar uma 
visita aos tais lotes apontava as fragilidades da infraestrutura da loca-
lidade. Nesse testemunho, as amplas ruas anunciadas pela imprensa 
são vistas por outra perspectiva, que as associava a caminhos lama-
centos. Ainda que possa haver exagero na crítica, esse pequeno tes-
temunho, que poderia ter sido soterrado pela enxurrada de anúncios 
que faziam desses lotes uma grande oportunidade, nos permite per-
ceber o descompasso entre a modernidade e a elegância do projeto e a 
pouca atenção dada à infraestrutura das ruas.

No entanto, se as obras de infraestrutura urbana ainda não 
tinham atingindo completamente as expectativas de todos os inte-
ressados no empreendimento da Villa Thereza, isso não impediu o 
interesse de outros investidores, até mesmo porque era de conheci-
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mento da população que a conservação das vias urbanas da cidade era 
um grave problema (CARVALHO, 2014). Em 1880, um empreiteiro se 
oferecia para construir casas ou obras de carpintaria na rua Luiz Car-
neiro14. Também era possível comprar uma venda ou uma casa nova 
com utensílios para instalar uma taverna na mesma rua15 ou, ainda, 
quatro casinhas na rua Maria Flora16.

Como efeito da abertura da inauguração das estações ferrovi-
árias e do serviço de transporte dos trens dos subúrbios, os proprietá-
rios dessas fazendas viram uma oportunidade de abrir ruas em seus 
domínios para venda de inúmeros loteamentos17. No caso da fazenda 
Padilha, esses leilões continuaram sendo anunciados durante a déca-
da de 188018. Indica-se com isso, que a oportunidade vislumbrada pe-
los fazendeiros, muitos deles que já arrendavam suas terras, em lote-
ar e leiloar seus terrenos, se desdobrará em um mercado de moradias 
bastante diversificado. Esses negociadores do mercado imobiliário 
investiam no ideal de subúrbios ferroviários, modernos e bucólicos, 
compartilhado pelo discurso que identificava nesses bairros, nas 
franjas dos centros urbanos, um ideal de configuração das cidades 
mais civilizadas. 

2.2 Crescimento e expansão 

Esse mercado imobiliário dos subúrbios, desde suas primeiras dé-
cadas, apresentou uma dinâmica multifacetada expressa tanto na 
variedade de anúncios de terrenos gerados pelo desmembramento 
da fazenda Padilha quanto na diversidade de seus potenciais compra-
dores. Configurava-se assim um mercado caracterizado pela venda e 
revenda de terrenos, construções prontas e pequenas casas comer-
ciais, anunciadas como “um verdadeiro emprego de capital”19. Uma 
das maneiras de tentar compreender as diferentes formas como esses 
sujeitos se utilizaram de seus investimentos imobiliários é acom-
panhar, no Engenho de Dentro, as primeiras edificações erguidas na 
localidade. A identificação dessas moradias pode ser feita através da 
análise da documentação do imposto denominado décima urbana, 



—  p E l o  t R E M  d o S  S u B ú R B i o S  —

70

cobrado pelas edificações construídas dentro de um limite demarca-
do da área das vilas e cidades. Instituído em 1808, o tributo passou a 
ser denominado imposto predial em decreto de 187820. No Engenho 
de Dentro, até o começo da década de 1890, esse imposto era cobrado 
apenas das ruas que ficavam ao lado da linha férrea em que se localiza-
vam as oficinas da Estrada e até o limite dessa, na rua José dos Reis, que 
não estava incluída21. 

Identificamos na documentação do imposto, no ano de 1876, 
as ruas Doutor Padilha e a rua Teresa, que foram as primeiras a serem 
loteadas, em 187322. Em relação a ocupação dessas ruas23, em 1876, a 
Doutor Padilha tinha trinta habitações, todas térreas. Apenas a Es-
trada de Ferro D. Pedro II possuía dezesseis casas, e as outras quator-
ze pertenciam a particulares diversos. Alguns desses proprietários 
possuíam mais de uma casa no mesmo terreno. Era o caso de Justim 
Paim, que possuía uma casa térrea, dois quartos e uma casa de fun-
dos, terrenos adquiridos logo no primeiro leilão24. Além dele, o nego-
ciante de bilhares Theotonio Flavio de Mello25 também possuía duas 
casas de frente e uma de fundos. Havia também o caso de Antônio de 
Souza Louro, que era proprietário de três lotes, dois deles com uma 
casa cada e um outro com duas casas, e de Francisco Couto, que pos-
suía dois lotes, cada um com uma casa. Os outros oito terrenos eram 
um de cada proprietário e com apenas uma casa cada26. Na rua Adélia, 
paralela à rua das Oficinas, também havia casas, mas em menor nú-
mero. Em 1876, eram três lotes com edificações, com uma casa cada e 
pertencendo a três proprietários diferentes27. A rua José dos Reis não 
consta nos livros de lançamento do imposto até o ano de 189428, no en-
tanto sabe-se que nela funcionava, em 1876, o Hotel das Oficinas29. Na 
rua Eugenia não há lançamento nesse ano, mas, pela lista de eleitores, 
sabemos que o artista Manoel Francisco Fortes indicou essa rua como 
sendo seu endereço de residência30. 

Analisando essas edificações, é possível perceber que a rua Dr. 
Padilha, mais próxima da estação da linha férrea e na qual havia dezes-
seis casas da Estrada, era a mais densamente ocupada. Nela verifica-
mos, também, maior interesse pelo mercado de imóveis. Indicação dis-
so é a existência de terrenos com mais de uma casa, podendo ser todas 
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para aluguel ou uma para moradia e as demais para obter alguma renda. 
Além disso, havia o aluguel de quartos individuais, visando operariado 
sem família que procurava cômodos ou casinhas nos subúrbios31.

Quanto ao perfil dos moradores, também encontramos indí-
cios de que era bastante variado. Analisando o cadastro de eleitores re-
gistrados no ano de 1876, encontramos vinte e seis sujeitos cadastra-
dos no quarteirão correspondente à localidade do Engenho de Dentro, 
com profissões e rendimentos variáveis. Geraldo José Medina, mora-
dor da rua Padilha, declarou ter 28 anos, exercer a profissão de carrei-
ro e ter como renda 600$00 mensais. Morador da mesma rua, o ma-
quinista Antonio Nolasco Martins Carvalho, de 31 anos, declarou ser 
casado e ter rendimento mensal de 1200$000. Renda bem superior 
era a do engenheiro chefe das oficinas, Carlos Conrado Niemeyer, que 
também morava na rua Dr. Padilha e tinha renda mensal de 5000$000. 
Na rua Amélia, o viúvo José Rodrigues Moreira, de 31 anos, declarou 
ser artista e ter uma renda mensal de 1200$000. Morador da rua Amé-
lia, José Seixas Paula Dias era empregado público e tinha rendimento 
mensal de 400$000. Na mesma rua, o morador José Rodrigues Morei-
ra era artista, casado e declarou ter rendimento mensal de 3200$000. 
Podemos ver uma composição bem variada dos moradores, tanto em 
relação a rendas, quanto as profissões, apesar desse cadastro excluir 
as mulheres32.

Até 1879 essa tendência de ocupação imobiliária em torno 
das oficinas seria mantida. Na rua Dr. Padilha, o número de casas 
dobrou, em comparação ao ano de 1876, passando para sessenta. As 
casas da Estrada aumentaram de dezesseis para trinta residências 
e, além delas, também consta que a companhia também tinha uma 
avenida33. Outra proprietária que possuía uma avenida era Marianna 
Rosa Dias. Além de Justim Paim, mais três proprietários passaram a 
explorar o mercado de aluguel de quartos: Antonio d’Aguiar aluga-
va oito quartos e ainda possuía três casas na rua; Antonio Tavares do 
Couto, possuía duas casas e alugava oito quartos; e Francisco Antonio 
de Araujo possuía dois quartos, mas estavam vagos34.

Na rua Dona Thereza, paralela à rua Doutor Padilha, havia 
três casas e um chalé de proprietários distintos. Nessa rua também 
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passa a constar mais uma propriedade no nome de Justin Paim, com 
uma casa e oito quartos, indicando a ampliação de seus investimen-
tos no mercado de aluguel de quartos e imóveis35. Na rua Eugenia 
havia apenas o lançamento de duas casas, mas que se encontravam 
vagas. A rua Adélia se mantinha com as mesmas três casas, mas os 
proprietários eram outros, uma delas, consta como tendo o aluguel 
de três quartos36.

Analisando o valor do aluguel dessas casas, já que mesmo as 
que fossem ocupadas pelos proprietários tinha seu valor de aluguel 
anual estipulado, é possível perceber que, de acordo com os valores, 
algumas eram bem melhor edificadas do que as outras, já que a loca-
lização não variava muito. Em 1879, um quarto era alugado por um 
valor que variava de 6$250 até 10$000 por mês, enquanto uma casa 
poderia ser conseguida pelo valor de 15$000.37 Em regiões mais pró-
ximas ao centro, era possível conseguir moradias com preço equiva-
lente. Na rua do Hospício era possível alugar um quarto por 10$000 ou 
15$000, com água e entrada e independente.38 Uma casa, na rua Paula 
Matos, custava 15$00039 ou “casinhas limpas e arejadas”, na rua do Se-
nado poderiam ser encontradas 20$000 ou 33$000 mensais.40 

No entanto, no Engenho de Dentro, havia também casas com 
valor de aluguel mensal em torno de 60$000 e mesmo aquelas que se 
encontravam construídas no mesmo terreno, não eram necessaria-
mente menos valorizadas, podendo ter aluguéis no valor de 55$000.41 
Em comparação ao aluguéis de outras ruas da cidade encontrados em 
anúncios, podemos dizer que a variação também poderia ser enorme. 
No mesmo ano, uma casa na rua do Rezende, na região central, com 
gás e quinta custava 70$000 e na rua Conde d’Eu por 30$000. Na rua 
Paula Matos era possível conseguir alugar uma casa por 15$000 e na 
rua da Saúde por 35$000. Na rua do Catete, uma casa ampla era alu-
gada por 125$00042, mas no bairro vizinho, de Botafogo, havia quatro 
casinhas para alugar a 50$000, cada uma43. Dessa forma, os preços 
poderiam também ser equivalentes, dependendo das especificida-
des do imóvel.

Acompanhado a construção de imóveis, nessa primeira déca-
da, até 1879, podemos perceber que o ideal de subúrbio baseado nos 
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padrões europeu e americano se manteve na expressão dos amplos 
terrenos colocados à venda e dos chalés e das amplas casas construí-
das. Por outro lado, a presença de avenidas e o aluguel de quartos e ca-
sinhas sugere que os compradores desses lotes podiam ter objetivos 
diferentes. Para alguns, esse mercado era um “investimento capita-
lista”44, uma forma de obter uma renda mensal e lucro rápido — o que 
fez com que alguns, logo após a compra, edificassem tipos distintos 
de moradias.45

Ao longo da década de 1880, uma série de novas construções 
foram edificadas nessas localidades. Em 1889, a rua Dona Thereza 
passou a ter vinte e quatro moradias: dezessete eram casas térreas, 
três eram chalés e, em duas, alugavam-se quartos. Dessas, havia três 
proprietários com duas ou três casas cada.46 Na rua Eugenia, eram 
treze casas. Apenas um proprietário possuía duas casas no mesmo 
lote, pois as demais eram erguidas cada uma em um lote e com pro-
prietários diferentes. Na rua Adélia eram cinco casas, cada uma em 
um lote e pertencendo a proprietários diferentes. Na rua Dona Lui-
za, eram sete casas construídas uma em cada lote e pertencendo a 
proprietários distintos e, na rua Doutor Padilha, foram construídas 
mais quinze moradias, totalizando setenta e cinco edificações nes-
sa rua em 1889.47 O número total de registros aumentou de, cerca de 
setenta casas em 1879, para um pouco mais de centro e vinte casas, 
em 1880. 

O perfil das moradias também não se alterou nessa década, 
reunindo uma diversidade de tipos, entre casas, chalés, avenidas e alu-
guel de quartos. O mesmo aconteceu com os valores, pois ainda se en-
contravam casas equivalentes ao aluguel mensal de 58$000, 20$000 
ou 10$000, indicando que os padrões também variavam bastante. A 
rua Tereza e Doutor Padilha tinham os valores de aluguel mais altos. 
Já nas ruas Adélia e Eugenia, os aluguéis eram mais baixos. Enquanto 
na rua Adélia o valor de aluguel mensal estipulado era 8$000, na rua 
Eugenia ele variava, em média, 16$000, mas também havia casas com 
aluguéis mensais variando entre 2$000 e 3$000.48 Não há registro de 
diferenças nessas moradias que indiquem que elas fossem inferiores 
e as ruas eram bem próximas. No entanto, como nessas ruas os pro-
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prietários são todos distintos, o mais provável é que o valor mais baixo 
se deva ao fato da casa ser ocupada pelo proprietário, porque nesses 
casos, cabia ao lançador49 do imposto estipular como “valor locatício 
dois terços do que poderia dar, se estivesse alugado.”50

Em outubro de 1890, uma portaria autorizou a administra-
ção da Recebedoria do Rio de Janeiro a incluir no lançamento do im-
posto predial os prédios edificados em um perímetro maior de abran-
gência da cidade. Dentre esses territórios integrados, foi incluída 
toda a localidade do Engenho de Dentro, de ambos os lados da linha 
férrea.51 Visto a crescente expansão do território dos subúrbios, a me-
dida se converteria numa importante renda para os cofres da muni-
cipalidade. Tal determinação nos permite acompanhar um número 
maior de ruas da localidade, identificando um forte incremento de 
construções no período. 

No ano de 1893, identificamos dez ruas no livro de lançamen-
to do imposto predial, que correspondia à área de recolhimento do 12º 
distrito. As ruas compreendiam, então, ambos os lados separados pe-
los caminhos da via férrea. Do lado das Oficinas da estrada temos o re-
gistro das ruas Doutor Padilha, Thereza, Eugenia, Dona Luiza, Hen-
rique Scheid e Rua Adélia. Do lado da linha férrea, oposto das oficinas, 
apareciam as ruas Doutor Niemeyer, Engenho de Dentro, Do Alto e 
Borges Monteiro.52 No total, constavam cerca de quatrocentas edifi-
cações distribuídas ao longo dessas ruas, sendo algumas mais densa-
mente ocupadas do que outras. As ruas Doutor Padilha e Engenho de 
Dentro possuíam a maior concentração de casas, ambas com cerca de 
noventa moradias. As ruas Dona Luiza, Adélia, Elvira, Do Alto, Dou-
tor Niemeyer e Borges Monteiro tinham entre dez e quinze edifica-
ções cada, todas casas térreas, e as ruas Eugenia, Thereza e Henrique 
Scheid tinham cerca de trinta a quarenta casas cada.53 

Quanto à concentração de casas por proprietários, percebe-
mos que, na maioria dos casos, eles tinham uma propriedade regis-
trada. Cerca de quinze proprietários tinham entre duas e três casas, 
mas havia casos discrepantes como o de Clemente de Oliveira Ramos, 
mestre carpinteiro nas oficinas da Estrada54, que tinha cinco casas na 
rua Thereza e outras nove casas na rua Doutor Padilha; e o caso de João 
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Francisco Velloso, que era mestre das oficinas do setor de aferição da 
Intendência Municipal55, que era dono de cinco das dez casas cons-
truídas na rua Doutor Niemeyer. Ambos profissionais com cargos de 
mestre de oficina, em repartições diferentes, que tiveram meios de 
investir no mercado imobiliário.

A diversidade de tipos de locação se mantém. Eram oito pro-
prietários explorando o aluguel de quartos, numa média de cinco a 
dez quatros por casa, com a exceção de uma casa com vinte e três quar-
tos na rua Engenho de Dentro. Assim como em outros anos, também 
havia a construção de mais de uma casa no mesmo lote, em cerca de 
dez casos, variando entre três e cinco casas por lote.

A descrição dos registros encontrados nos indica que o núme-
ro de moradias quadruplicou se comparado com os registros do ano 
de 1889, saltando de cerca de cem pra quatrocentas casas.56 Levando 
em conta que nem todas as ruas figuravam ainda no registro de lança-
mento do imposto predial, o número total de moradias do bairro era 
certamente superior a esse. Entre os anos de 1872 e 1890, o crescimen-
to populacional da cidade foi da ordem de 95,8%, com o número de 
habitantes saltando de 266 mil para 522 mil.57 Além disso, o Código 
de Posturas Municipais, de 1890, passou a proibir o funcionamento, 
na região central, de uma série de estabelecimentos fabris que deve-
riam ser “removidos para as freguesias suburbanas”58. A lista incluía 
curtumes, fábricas de vela de sebo, de destilar aguardente, de torrar 
tabaco, de sabão ou qualquer outra que viciasse a atmosfera, o que de 
forma bastante genérica poderia englobar uma enorme gama de em-
preendimentos de caráter fabril. Além desses, eram proibidos os for-
nos de fundição de metais e restritas a algumas ruas da região central 
as oficinas de ferreiros, serralheiros, torneiros e caldeireiros.59

No Engenho de Dentro, além das oficinas da Estrada que em-
pregavam centenas de operários em seu complexo60, havia a fábrica 
da Companhia de Curtumes São Lázaro61 que iniciou suas atividades 
na localidade em 1899 (LLOYD et al, 1913, p. 547-558). Em 1890, os 
moradores do Engenho de Dentro se queixavam da fumaceira que in-
vadia suas casas, vindas das chaminés das inúmeras fábricas de fumo 
instaladas na localidade, indicando também a presença delas.62 Além 
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dessas, encontramos anúncios de uma Olaria de tijolos e telhas, de 
propriedade de José Domingues, em 1891, e que funcionava há uma 
década na localidade.63 Domingos José Ferreira tinha uma Fábrica de 
café moído na rua Engenho de Dentro, segundo lista de fábricas do Al-
manak Laemmert, além de anúncios, em 1890, procurando “moços” e 

“operárias do sexo feminino” e torneiros para trabalharem na Fábrica 
de Fósforos Brasileiros64. 

Esses três fatores, aumento populacional da cidade, trans-
porte ferroviário e instalação de empreendimentos fabris e oficinas, 
influenciaram para que, na década de 1890, o Engenho de Dentro ex-
perimentasse um crescimento expressivo. Em 1897, registramos um 
aumento bem maior, agora referente a vinte e uma ruas, sendo do lado 
das oficinas: Dona Luiza, Thereza, Doutor Padilha, Eugenia, Elvira, 
Henrique Scheid, Piauhy, Adelia e José dos Reis. Do lado oposto ao das 
oficinas, as ruas: Doutor Dias da Cruz, Do Alto, Engenho de Dentro, 
Curupaty, Camarista Meyer, Doutor Bulhões, Doutor Niemeyer, Da-
niel Carneiro, Maria Flora, Luiz Carneiro, Dois de Fevereiro e Doutor 
Leal. Somados, os imóveis registrados nessas ruas chegam ao número 
de cerca de oitocentos e cinquenta edificações.65 

Em 1904, encontramos um mil quatrocentos e cinquenta 
registros de imposto predial. Distribuídos em um total de vinte sete 
ruas, sendo elas: Doutor Bulhões, Doutor Leal, Luiz Carneiro, Doutor 
Niemeyer, Daniel Carneiro, Pernambuco, Anna Leonídia, Coronel 
Borja Reis, Dona Maria Flora, Doutor Dias da Cruz, Dois de Fevereiro, 
Maria Paula, José dos Reis, Goiás, Dona Eugenia, Dona Luiza, Gene-
ral Bento Gonçalves66, Conselheiro Agostinho, Piauí, Thereza, Dou-
tor Padilha, Eugenia, Elvira, Henrique Scheid, Adelia, Doutor Dias da 
Cruz e Camarista Meyer.67 

Se levarmos em consideração que, no ano de 1897, registra-
mos vinte uma ruas e compararmos apenas a diferença de crescimen-
to entre elas, notaremos que o número de registro aumentou de oi-
tocentos e cinquenta para cerca de um mil. Dessa forma, a diferença 
restante diria respeito às ruas que não tínhamos identificado até aqui.

Da mesma forma, como observamos até aqui, não havia um 
perfil específico para as construções. Em 1897, a grande maioria dos 
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imóveis continuava sendo casas térreas, mas havia também chalés, 
lojas e sobrados. Encontramos o registro de oito avenidas e havia de-
zesseis imóveis onde os proprietários alugavam quartos, com varia-
ção para o número de quartos por casa. Havia casos como o da casa 
de propriedade de Mariana Cordeiro Coelho, onde se alugavam seis 
quartos68, ou como Joaquim Pereira de Souza, que alugava dezesse-
te quartos em sua propriedade69. Havia, no mesmo terreno, mais de 
uma casa, em número que variava entre dois e cinco imóveis e esses 
somavam treze casos. O proprietário também poderia ter vários tipos 
de imóveis no seu terreno. Esse era o caso de um tal Francisco Luiz Go-
mes que tinha uma casa, cinco quartos e três casinhas no seu terreno, 
na rua Daniel Carneiro70. Acompanhando o crescimento de constru-
ções no Engenho de Dentro entre os anos de 1876 e 1904, podemos 
afirmar que os proprietários que investiam seus capitais na compra 
de terrenos e imóveis o faziam com objetivos diversos — que iam des-
de a proposta de edificar a própria moradia até a intenção de reverter 
o investimento numa renda mensal através de diversas modalidades 
de aluguel, sejam casas, quartos, lojas ou avenidas. Essas estratégias 
diversas nos mostram que, em torno do denominador dos subúrbios 
modernos e elegantes anunciados, talvez a diversidade seja uma das 
características mais adequadas para se definir esse processo. 

2.3 a invenção da unidade

Em 1885, o jornal Diário de Notícias, atento ao público leitor dessas lo-
calidades suburbanas71, criou a coluna “Notas Suburbanas”, publica-
da de forma regular até 1888. A coluna tratava de inúmeros assuntos 
que destacou, em sua nota de abertura, como sendo “interesses do 
subúrbios”, abrindo espaço para que os leitores enviassem queixas, 
notícias, reclamações ou pedidos de providência para serem publica-
dos72. Uma das primeiras coisas que chama atenção é o fato de que, ao 
se abrir para uma série de colaborações, as queixas dos problemas de 
infraestrutura urbana, apesar de frequentes, acabam, também, apre-
sentando aos leitores as inúmeras atividades sociais da população. 
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Foi assim com a nota que falava da “esplêndida festa” para comemo-
rar o aniversário da Sociedade Dramática Musical do Engenho de Den-
tro, na rua Padilha. Após entoarem o hino da sociedade, os sócios ou-
viram a declamação de poesias, assistiram a um drama e uma comédia 
e, ao final, seguiu-se um baile “sempre animadíssimo”73. 

Numa coluna de julho de 1888, uma nota reclamava da falta 
de iluminação dos “jardins das oficinas” da Estrada, no Engenho de 
Dentro, que poderia ser providenciada pela diretoria da companhia, 
pois o bairro já contava com “gás corrente”74. O jardim na área das 
oficinas era um ponto importante de sociabilidades desses morado-
res, aparecendo em outras notas da coluna em convites para assistir 
às apresentações da “excelente música da sociedade particular Pro-
gresso do Engenho de Dentro”75. Também em carta a sua cunhada, em 
1883, a professora da escola das oficinas da Estrada, Maria Jacobina, 
contou que os sobrinhos estavam bem e que aproveitavam do “bom 
jardim das oficinas para correrem e passear”76.

Os bairros do Engenho Velho e São Cristóvão eram os que 
mais se destacavam, em números de notas, na coluna. Como já dito, 
desde meados do século XIX, eram regiões dos subúrbios que começa-
vam a atrair o interesse da população que queria estabelecer suas mo-
radias fora da região central, dentro do ideal de subúrbio nos padrões 
europeu e americano (EL-KAREH, 2010). Com incremento popula-
cional anterior ao Engenho de Dentro, os problemas de infraestru-
tura apareciam descritos como um obstáculo para efetivação desse 
projeto de subúrbio. 

Foi justamente essa a oposição construída numa nota publi-
cada em março de 1886, sobre o estado da rua Vinte e Quatro de Maio, 
no Engenho Velho. A narrativa começa afirmando que se percorresse 
a rua e comparasse o “número e elegância de suas construções”, com 
o “abandono da via pública”, assim, fariam logo uma “triste ideia da 
municipalidade”. Seguindo com isso a descrever as “valas obstruí-
das, buracos e caldeirões sem número, águas estagnadas” que ates-
tavam para “o abandono dessa rua de três quilômetros, edificada 
quase sem interrupções.”77 Os contornos narrativos dados à matéria 
não deixaram de destacar que, a despeito da má conservação da rua, 
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bem diferente era o aspecto da localidade, afirmando a “elegância de 
suas construções”. 

A queixa, que poderia aparecer apenas como mais uma de-
núncia de rua malconservada, como havia inúmeras na cidade, ga-
nhou contornos mais precisos pelo contraste afirmado entre o vigor 
urbano da localidade e a falta de urbanização. É evidente, assim, na 
narrativa, a tentativa de estabelecer esse ideal compartilhado de su-
búrbios, como um projeto da cidade. De acordo com tal ideal, dadas 
as características insalubres da região central, seriam esses bairros, 
ao norte e ao sul da cidade, que dariam aos moradores a condição de 
estabelecer suas moradias em locais salubres, civilizados e elegan-
tes, mas interligados pela rotina pendular dos meios de transporte 
que permitiriam a ligação com o centro comercial, político e finan-
ceiro. Nesse sentido, a oposição da nota em relação aos investimen-
tos que a população havia realizado na construção das moradias 

“elegantes” aparece como incompatível com o serviço da municipa-
lidade, ficando clara a necessidade de afirmar o padrão elegante pro-
jetado para o bairro.

Contemplando queixas e notas sociais, a coluna se abria para 
apresentação da pujança desses territórios, apesar dos problemas de 
infraestrutura urbana. Vemos, assim, a intenção de uma parte dessa 
população suburbana de esquadrinhar uma unidade para os subúr-
bios que, certamente, não condizia com a presença de certas atitudes 
de moradores. Foi justamente a fim de protestar contra esses desvios 
que alguns habitantes, falando em nome da rua Aurora, em São Cris-
tóvão, enviaram uma nota solicitando que a fiscalização municipal 
coibisse o abuso do proprietário de um barracão que havia resolvido 
destinar sua propriedade à criação de “nada mais, nada menos de 62 
robustos porcos.”78 A forma como as ruas eram descritas, num con-
junto de casas bem construídas, contrastava com os usos que alguns 
moradores, que não compartilhavam do mesmo ideal, davam aos 
seus imóveis.

Ao mesmo tempo em que, no Engenho de Dentro, se solicita-
va iluminação para o jardim das oficinas da Estrada, onde a sociedade 
particular Progresso do Engenho de Dentro realizava suas apresenta-
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ções sociais, nem todas as diversões públicas eram tão bem vistas. Por 
consentir a presença de um “grande ajuntamento com tocatas e can-
tigas”, o dono de uma padaria à rua Engenho de Dentro acabou sendo 
multado, segundo nota de junho de 187779. 

Dessa forma, ao encabeçar uma coluna especialmente dedi-
cada aos “interesses dos subúrbios”, a folha ajudava a divulgar certa 
unidade que valorizava a presença de determinados tipos de empre-
endimentos e comportamento, como as construções elegantes e as 
festas animadas nos salões dos clubes ou as apresentações musicais 
nos jardins das oficinas. Por outro lado, não deixava de apontar quei-
xas direcionadas aos empreendimentos e comportamentos destoan-
tes, aos quais cabia à municipalidade e às autoridades coibir.

Na década de 1890, já com um crescimento mais adensado, 
as reclamações em torno da infraestrutura dessas localidades ganha-
ram mais vulto. Além disso, a franca guerra travada na região central 
contra as moradias insalubres seria utilizada tanto para reivindicar 
obras de infraestrutura para os subúrbios, descritos como sendo o 
território salubre e privilegiado para o crescimento urbano da cida-
de; como também para legitimar a reclamação por um maior controle 
dos espaços construídos nessas localidades, a fim de coibir padrões de 
habitações que não sejam condizentes com esse projeto urbano de su-
búrbio salubre. Foi esse o objetivo de uma série intitulada “Os Nossos 
Subúrbios”, publicada durante alguns poucos números do jornal Ga-
zeta de Notícias, entre dezembro de 1892 e março de 1893. 

Na ocasião da posse do novo Conselho de Intendência Mu-
nicipal, em fevereiro de 1893, o redator dessa coluna afirmava que 

“melhorar as condições de salubridade dos subúrbios desta capital” 
deveria ser um dos principais objetivos dos novos intendentes, ten-
do em vista a preferência de grande parte da população que “foge dos 
centros populosos, procurando gozar dos benefícios da vida do cam-
po”, o que se fazia pelo aumento de edificações desde São Cristóvão 
até Cascadura. No entanto, a falta de higiene com que eram constru-
ídas muitas dessas habitações e a falta de conservação das estradas, 
nas quais se formavam “verdadeiros lagões” de águas estagnadas, 
colaboravam para insalubridade desses bairros. Dias depois, tratan-



C A P í T U L O  2  —  D A  F A Z E N D A  P A D I L H A  À  E S T A ç ã O  D A S  O F I C I N A S

81

do ainda de “remover as múltiplas causas de insalubridade dos su-
búrbios dessa capital”, o jornalista trouxe, como exemplo, a situação 
da Rua José dos Reis, uma “das mais transitadas do Engenho de Den-
tro”, onde havia uma vala margeando toda a sua extensão, em que se 
despejavam “detritos e resíduos de uma oficina onde trabalham cer-
ca de mil operários”80.

É interessante notar que, nessas notas, os subúrbios conti-
nuam a figurar como uma forma de vida bucólica próxima à cidade 

— o que, segundo o redator, foi o que levou ao crescimento dessas lo-
calidades. Entretanto, esse ideal estava em desarmonia com a falta de 
higiene com que eram construídas muitas dessas habitações, e tam-
bém com a falta de obras de melhoria da infraestrutura desses bair-
ros. Em um momento no qual a cidade estava travando uma batalha 
contra os cortiços na região central, fica claro certo tipo de distinção 
que o cronista da matéria desejava construir. Sabemos que a diversi-
dade desses tipos de moradia se fazia presente, no caso do Engenho 
de Dentro, desde a década de 1870, porém, no momento em que se 
combatiam as habitações coletivas, essa bandeira também foi levan-
tada nos bairros dos subúrbios. Com o incremento populacional, os 
interesses desses investidores começaram a entrar em choque com 
os de outros proprietários que também construíam, nesses territó-
rios, tipos de moradias diversos, almejando objetivos diferentes. Na 
coluna se expressa um diálogo entre o crescimento dos subúrbios, a 
ampliação da malha urbana da cidade e as intervenções urbanas da 
municipalidade. Na última década do século XIX, as autoridades da 
recém instituída ordem republicana, dando continuidade à guerra 
contra a insalubridade da região central, viriam a fazer dessa batalha 
uma bandeira do novo regime. O debate colocado pelo cronista da co-
luna contra a forma pela qual se construíam muitas habitações, mar-
cadas segundo ele pela “falta de higiene”, visava, também, combater 
esse tipo de moradia nos subúrbios. Por outro lado, apresentava o 
papel que, na sua visão, os subúrbios deveriam desempenhar na con-
figuração urbana da cidade.

Ao se colocarem como porta vozes dessas localidades, os-
tentando colunas com títulos que remetiam indiscriminadamente 
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à toda zona suburbana, os jornais comerciais acabavam reforçando 
uma visão unitária e homogênea sobre uma realidade que, na prática, 
era bem mais diversa. Com isso, acabaram por obscurecer a própria 
diversidade desses bairros, cujos interesses se expressam nessas fo-
lhas de uma forma unívoca, ligados aos ideais de salubridade e buco-
lismo. Quando a diversidade aparecia, seja nos comportamentos ou 
nas construções, ela era apresentada em tais colunas como modelos 
destoantes, como se representasse o oposto do que a população local 
pretendia ver afirmado. 

A variedade de colunas em referência aos subúrbios criadas à 
partir do começo do século XX e publicadas nas principais folhas da 
cidade teve um papel fundamental na construção dessa imagem ho-
mogênea que fazia dos subúrbios um espaço definido pela carência 
de investimentos urbanos.81 Precursor, nesse sentido, foi o Correio da 
Manhã, que reivindicaria para si, através da coluna “Pelos Subúrbios”, 
o papel de porta-voz dessa população: 

Há muito que se fazia sentir nos jornais desta capital uma sessão em 

que fossem registradas não só as ocorrências dos subúrbios, mas 

também as queixas e reclamações partidas dos seus habitantes. No 

empenho de bem cuidarmos dos interesses de todos, iniciamos hoje 

esta seção, ficando dela encarregados dois dos nossos companheiros 

de trabalho, os quais, diariamente, percorrerão a zona compreendida 

como suburbana. Os nossos repórteres registrarão tudo que obser-

varem, sendo atendidas no escritório desta folha as queixas que nos 

forem trazidas82. 

É importante notar, aqui, a ênfase da coluna na questão das 
“queixas e reclamações”. Por mais que os bairros da zona suburbana 

costumassem aparecer diariamente nas páginas da imprensa em se-
ções tão diversas quanto aquelas dedicadas aos crimes, às festas ou ao 
futebol, era à carência e à cobrança ao Estado que se associavam pre-
ferencialmente as colunas explicitamente dedicadas aos subúrbios. 
Nessas, o envio de repórteres aos bairros dava ainda uma espécie de 
legitimidade e imparcialidade a tais queixas publicadas, que seriam 



C A P í T U L O  2  —  D A  F A Z E N D A  P A D I L H A  À  E S T A ç ã O  D A S  O F I C I N A S

83

verificadas em loco — numa espécie de validação das reclamações dos 
moradores que fazia da própria imprensa o canal legítimo de media-
ção entre eles e o poder público. Esse engajamento da folha, que tam-
bém fazia parte de sua estratégia comercial83, acabou exercendo uma 
grande influência na divulgação de uma imagem dos subúrbios liga-
das à precariedade, à insalubridade e à desurbanidade, um movimen-
to que acabava por reduzir os moradores dos diversos bairros subur-
banos a um todo articulado pela carência. 

Não é por isso um acaso que no começo do século XX, quando 
a região central da cidade recebeu grandes investimentos em meio ao 
processo de reforma urbana capitaneado pelo prefeito Pereira Passos, 
tais imagens tenham constituído um explícito contraponto à região 
central, projetada para ser a vitrine da República — que condensava, 
nas suas características amplas, belas e salubres, os símbolos da ci-
vilização (NEVES, 2013). Nesse momento, outras folhas passaram 
também a levantar a mesma bandeira de porta-vozes da população 
suburbana. Era o caso, em 1905, da Gazeta de Notícias, que se animou a 

“penetrar com interesse nesses centros populosos” nos quais, acredi-
tava a folha, precisava ainda chegar “a ação benéfica e civilizadora da 
imprensa, já servindo aos interesses legítimos dos seus habitantes”84. 
Também o jornal O Paiz, em 1906, começou a publicação diária da co-
luna “O Paiz nos Subúrbios”. Em sua crônica inicial, os redatores da 
série explicavam que sua proposta era a de ir “além dos limites em que 
se estende a cidade”, para contemplar uma vasta zona para a qual não 
havia “praticamente proteção, nem defesa: a zona suburbana” — que 
a própria folha se incumbiu em delimitar como a região que: “começa 
no Engenho Novo e vai até Cascadura.”85

Dessa forma, tratar dessas transformações das localidades 
suburbanas implica, também, identificar como o projeto de se consti-
tuir, ao norte da cidade, um subúrbio ferroviário nos moldes america-
nos e britânico86, foi se associando a uma imagem de insalubridade e 
de precárias condições de higiene. Acompanhando ao longo das déca-
das de 1880 e 1900, as publicações dessas colunas que se intitulavam 
suburbanas, podemos perceber que elas atuaram como definidoras 
de certas imagens singulares dos subúrbios que tratavam de obscure-
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cer a diversidade própria ao processo de ocupação de bairros como o 
Engenho de Dentro nos anos anteriores. Começava, assim, a se conso-
lidar certas imagens unívocas sobre esse território cuja força se afir-
ma ainda hoje em muitas das análises a ele dedicadas.
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No dia 15 de dezembro de 1883, um dos jornalistas da Gazeta Subur-
bana escreveu uma crônica intitulada “O que é Verdade”. Sem assina-
tura, ela defendia a ideia de que seria incontestável o progresso dos 
subúrbios. Como reforço para seu argumento, descrevia uma série de 

“sociedades de toda espécie” que haviam sido fundadas nessas locali-
dades. Era o que podia se notar, por exemplo, no Engenho de Dentro.

No Engenho de Dentro sustenta-se uma magnífica sociedade dramá-

tica; outra carnavalesca e ainda outra de música, que, vítima de um in-

cêndio, ficou sem o prédio próprio em que funcionava, o qual porém 

está já de novo, felizmente levantado, graças ao capricho e harmonia, 

dignos de louvor, admiração e de ser imitada, que existe inquebrantá-

vel, entre os cavalheiros que a compõem. E Deus a preserve de novo 

desastre mesmo por que tal associação, além de bem distrair pelo 

agradável recreio da música e da dança, tem o duplo e vantajoso fim 

de instruir gratuitamente em cursos noturnos em seu seio, as crianças 

e adultos pobres mesmo não associados, que se queiram aproveitar 

de tal benefício1.

Na descrição das associações do Engenho de Dentro, o jorna-
lista ressalta, em primeiro lugar, a variedade de tipos de sociedades 
ali presentes. Para além da diversidade de suas finalidades, e das pró-
prias possibilidades de lazer para a população local por elas viabiliza-
da, ele chama a atenção para o fato de que tais grêmios tinham outros 
papéis na comunidade local, como o de estimular a instrução de seus 
moradores, em especial aqueles descritos como “pobres”. Apontava, 
com isso, para um fenômeno que, já naquele momento, começava a 
se tornar uma das marcas da vida de bairros suburbanos como o Enge-
nho de Dentro: a constituição, através de associações voltadas para o 
lazer, de redes de solidariedades mais amplas entre os habitantes do 
local — cujos frutos se expressavam em momentos como o incêndio 
na sede de uma dessas associações, rapidamente superado graças à 

“harmonia” existente entre seus membros.
Não que a formação de sociedades recreativas do gênero fos-

se, àquela altura, uma característica singular da zona suburbana. En-
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tre o final do século XIX e o começo do século XX, o Rio de Janeiro foi 
palco de uma febre associativa que gerou a formação de centenas de 
clubes recreativos do gênero em todos os bairros da cidade. Forma-
dos com objetivos diversos, esses clubes se proliferaram rapidamente 
por entre as diferentes camadas sociais, afirmando-se como entida-
des capazes não só de garantir a seus sócios um espaço de lazer como 
também outros serviços comunitários, como escolas e bibliotecas 
(PEREIRA, 2012).

Mesmo que se tratasse de um fenômeno geral, ligado a re-
des atlânticas mais amplas nas quais se constituíam novas danças 
sincopadas vistas como modernas, o modo pelo qual o fenômeno se 
expressava em cada bairro era, porém, singular. Analisando associa-
ções recreativas dançantes, formadas nos primeiros anos do século 
XX em Bangu, um bairro suburbano formado ao redor da fábrica de 
tecidos ali instalada no final do século XIX, o historiador Leonardo 
Pereira identificou a formação de diferentes clubes recreativos que, 
para além de suas funções propriamente carnavalescas ou dançantes, 
como a promoção de bailes e préstitos carnavalescos, incorporavam, 
também, a proposta de amparar os trabalhadores locais a partir de 
procedimentos próprios às sociedades de auxílio mútuo. Ao mesmo 
tempo, demonstrou como os sócios desses clubes se envolviam em 
disputas com os de outras associações similares que explicitavam as 
divergências existentes entre os trabalhadores do bairro. Mostrava, 
assim, que a organização daqueles clubes recreativos se tornou, no 
bairro, um meio de articular redes de solidariedade e diferença, por 
mais que a composição social deles fosse ali muito similar (IDEM).

Em sentido semelhante, Mariana Costa parte de perspectivas 
abertas por Pereira para analisar como as experiências associativas 
dos trabalhadores do bairro da Gávea se mostravam importantes para 
compreender a força da união por eles demonstrada em momentos 
de greve e paralisações. Segundo a análise da historiadora, tais arti-
culações foram elementos importantes para compreender as mobi-
lizações grevistas ocorridas no bairro, em julho de 1917. Se por um 
lado tal movimento se ligava à articulação mais ampla do movimen-
to grevista por toda cidade, ele foi ali alimentado e viabilizado pelos 
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laços de solidariedade que já vinham se articulando, cotidianamente, 
nos espaços associativos compartilhados pelos trabalhadores locais 

— mostrando, com isso, a importância dessas redes de solidariedade 
forjadas em meio ao lazer (COSTA, 2014).

Ainda que com perfil social diverso daquela de Bangu e da 
Gávea, cujos moradores eram em sua maior parte trabalhadores das 
grandes fábricas de tecido existentes em cada uma dessas localidades, 
o Engenho de Dentro atravessou, no período, um processo semelhan-
te. Como visto, era a partir de uma composição social variada que se 
desenvolvia, ali, o fenômeno de criação de associações recreativas 
descrito ainda em 1883 pelo cronista da Gazeta Suburbana. Marcado, 
desde a implantação da linha férrea, pela presença das oficinas da Es-
trada de Ferro, que empregavam centenas de operários, o bairro re-
ceberia, nos anos seguintes, novos estabelecimentos fabris, como a 
Fábrica de Curtumes São Lázaro2 e a Fábrica de Fósforos3. Ao mesmo 
tempo, no entanto, ele se constituía, também, como visto nos capítu-
los anteriores, em alternativa de moradia para setores médios urba-
nos que buscavam um espaço de habitação salubre e moderno fora da 
região central. Tratava-se, portanto, de um bairro socialmente hete-
rogêneo, no qual conviviam cotidianamente homens e mulheres de 
diversas origens sociais.

Nesse quadro, a análise das redes associativas forjadas pelos 
moradores do local pode nos ajudar a entender como os habitantes do 
Engenho de Dentro lidaram com essa diversidade. Sendo esse asso-
ciativismo bastante diverso, nos concentraremos, para isso, na análi-
se dos clubes dançantes e carnavalescos criados na localidade entre o 
final do século XIX e os primeiros anos do XX. Ao mesmo tempo, no en-
tanto, cabe destacar a dificuldade enfrentada pelos moradores de me-
nor renda para afirmar, ali, seu espaço de lazer — em desafio expresso 
nos livros de registro da delegacia de polícia do distrito ao longo da-
quele período4. Da constituição de associações carnavalescas fortes e 
perenes às opções mais informais de lazer, configura-se a chance de 
compreendermos como, através do lazer, os moradores locais trata-
ram de se posicionar naquele espaço, construindo sentidos diversos 
para a sua experiência suburbana.
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3.1  Entre Pingas e Pepinos:  
a elegância suburbana

Em outubro de 1886, quando a ocupação do Engenho de Dentro dava 
ainda seus primeiros passos, uma novidade marcante agitou a vida 
dos moradores do local: a fundação de uma associação recreativa 
chamada Pingas Carnavalescos5. Formada até o começo do século XX 

“por homens de trabalho, operários e funcionários da Estrada de Fer-
ro Central”6, ela tinha como diretores, em 1894, quando se realizou 
em sua sede uma assembleia para eleger uma nova diretoria, figuras 
como Bernardino Francisco de Almeida, eleito para o cargo de pre-
sidente, que era trabalhador na oficina de telegrafia da companhia7; 
Francisco Victor Saraiva, condutor de 3ª classe8; Arthur Augusto Fer-
nandes, condutor de 4ª classe9; e Delfino Antonio da Costa, praticante 
de adido10. Ainda assim, havia, também, no clube muitos sócios sem 
vínculo de trabalho com a ferrovia — caso do membro eleito para car-
go de 2º procurador, Antonio Peixoto Leite, que era proprietário de 
um estabelecimento de bilhar, na rua José dos Reis11. Por mais que 
uma parte significativa de seus associados fossem trabalhadores da 
Estrada de Ferro, o clube se configurava, desse modo, como uma al-
ternativa de lazer aberta a todos os moradores da região e, em pouco 
tempo, passou a ser considerado uma das principais associações re-
creativas e carnavalescas dos subúrbios12. 

Para além de suas funções recreativas, o clube se apresentava 
como acontecia em Bangu e na Gávea, como um espaço de articulação 
e solidariedade para os seus sócios — algo especialmente relevante 
para os trabalhadores das oficinas da Estrada de Ferro, um ambiente 
de instabilidade para a maioria desses operários onde os funcionários 
hierarquicamente superiores, tinham o poder de demitir, punir ou 
promover os operários das oficinas. De acordo com o regulamento da 
companhia, no ano de 1890, a admissão e demissão de cargos poderia 
ser feita por livre escolha do governo, do diretor ou a quem competisse 
a nomeação, por acesso ou por concurso. Isso incluía os operários das 
Oficinas do Engenho de Dentro, nos quais se incluíam os cargos de ope-
rários, guardas, feitores, serventes e jornaleiros13. Esses, correspon-
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diam a quase totalidade dos empregados das oficinas que, submetidos 
à 4ª Divisão da companhia, somavam, em 1907, cerca de 1.217 funcio-
nários, ao passo que as categorias superiores de chefes, mestres e aju-
dantes de mestre somavam 22 empregados na mesma data (FIGUEIRA, 
1908, p. 731-736). Dentro do clube, no entanto, ainda que essas dife-
renças não se apagassem, esses sujeitos guardariam uma relação mais 
horizontal com os outros funcionários da mesma companhia.

O jornalista Ernesto Nogueirol, que trabalhou como funcio-
nário da Estrada, após ser demitido, fundou um jornal com sede no 
Engenho de Dentro e buscou nos Pingas Carnavalescos apoio para 
ampliar e dar continuidade ao seu projeto. Realizou, com o apoio da 
diretoria do clube que lhe concedeu um salão, uma reunião para que 
pudesse expor seu projeto de publicar o Almanak do Echo Suburbano, 
no ano de 1902, contendo informações de profissões e endereços dos 
moradores do subúrbio. Além disso, também publicaria anúncios de 
estabelecimentos, esses últimos pagos segundo tabela publicada na 
folha14. O clube se tornava, também, um local de reuniões nos quais 
os trabalhadores poderiam se apoiar em momentos de dificuldades, 
como se viu Nogueirol ao ser demitido, tendo, em vão, tentado reaver 
seu emprego na Estrada15. No entanto, o jornal acabou encerrando as 
atividades antes de completar um ano16. 

Foi, também, se utilizando da relação com o clube que a 
União Operária do Engenho de Dentro realizou, na sede dos Pingas, 
uma conferência de propaganda, em dezembro de 1902, na qual foi 
apresentada uma palestra com o tema “Trabalho e salário”17. Indica-
vam, com isso, que havia uma proximidade entre as associações: por 
não contar com uma sede ou com espaço que comportasse o evento, a 
União Operária do Engenho de Dentro se utilizava do espaço do clu-
be, apontando para os laços de solidariedade entre os trabalhadores 
locais por ele articulados. Nesse sentido, a unidade de classe entre 
esses trabalhadores poderia se afirmar, e ser reconhecida pelos seus 
pares, através das atividades de um clube recreativo como o Pingas 
Carnavalescos. 

De forma similar aos Pingas, e seguindo seu modelo, outras 
sociedades do gênero surgiram naqueles anos, no Engenho de Dentro. 
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No mesmo ano de sua fundação, apareciam nos jornais as convoca-
ções para as assembleias gerais realizadas pela Sociedade Dançante 
Familiar Prazer da Época, cujo funcionamento se estendeu pelo me-
nos até 190218. Em 1901, aparecia o Club dos Lanceiros Victoriosos, 
em atividade pelo menos até o ano seguinte19. Foi em 1889, no entan-
to, que se fundou outra associação que teria uma duração mais longa 
e se tornaria a maior rival dos Pingas: os Pepinos Carnavalescos, cujas 
atividades começaram a aparecer na imprensa a partir de 188920.

Ainda que tivessem sido criadas no bojo do movimento asso-
ciativo mais amplo que marcava a cidade, em uma crônica publicada 
na Gazeta de Notícias, em março de 1905, os dois clubes apareciam as-
sociados a um modelo de carnaval especifico: o das Grandes Socieda-
des Carnavalescas, que haviam experimentado seu momento de auge 
ao longo da segunda metade do século XIX21. Segundo Maria Clemen-
tina Cunha (2001, p. 21-23), o modelo de carnaval de tais sociedades 
se afirmou, em primeira mão, como uma alternativa para substituir 
o entrudo, brincadeira de jogar água, lama, ovos, farinha, limões de 
cera contendo perfume, tinta e até urina uns nos outros, ocorrida du-
rante os dias de Carnaval. Foi assim que ganharam forma os Fenianos, 
Democráticos e Tenentes do Diabo — sociedades que, criadas na déca-
da de 1860, viriam a se destacar como os baluartes do carnaval carioca 
no final do século XIX. Com sede na região central da cidade, elas eram 
compostas por segmentos socialmente elevados — como comercian-
tes endinheirados e mesmo alguns “moços do comércio” e se carac-
terizavam por exprimir à folia contornos que julgavam tributários de 
nobres origens parisienses (IDEM). Durante o carnaval, desfilavam 
pelas ruas com luxuosos carros alegóricos e os “carros crítica”, esses 
últimos com objetivo de apresentar críticas políticas, de costume ou 
mesmo comentar fatos marcantes do ano anterior. Abertos por cla-
rins e bandas militares, esses luxuosos desfiles eram realizados pelas 
principais ruas do centro da cidade e traziam, no alto dos seus carros, 
mulheres bonitas e pouco vestidas (PEREIRA, 2002, p. 314). 

Era seguindo esse elegante modelo que as duas sociedades 
do Engenho de Dentro se afirmaram. Não por acaso, desde o final da 
década de 1880, os Pingas Carnavalescos faziam questão de sair em 
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desfile pelas ruas do Engenho de Dentro com seus carros alegóricos e 
de “crítica” semelhantes àqueles das Grandes Sociedades, seguindo 
um padrão bastante semelhante ao definido pelos clubes Tenentes 
do Diabo, Democráticos e Fenianos22. Em março de 1906, a Revista 
da Semana dedicou um espaço para publicar as fotos dos sete carros 
alegóricos da sociedade, além da foto do presidente do clube, Anto-
nio de Sousa Coelho. Uma das fotos da publicação, reproduzida na 
figura 1, apresenta o modelo que seguiam os carros alegóricos dos 
Pingas Carnavalescos.

No carro, podemos ver uma plataforma superior, onde fi-
caria o membro do clube em destaque, cercado por duas figuras hu-
manas que demonstravam imponência ao se saudarem. O encon-
tro, tema do carro alegórico, diz respeito à visita que a embarcação 

Figura 1: 
Carnaval de 1906 – o préstito da Sociedade  
pingas Carnavalescos

Fonte: Revista da Semana, 25 de março de 1906.
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portuguesa Canhoeira Pátria fez ao Brasil. No Rio de Janeiro, a Ca-
nhoeira esteve atracada em setembro de 1905 e provocou grandes 
manifestações festivas na cidade23. A figura feminina representava 
a República Brasileira, que saudava o velho Portugal, representado 
pela figura masculina envelhecida, cada um empunhando os pavi-
lhões24. Nota-se, pelo cuidado e apuro com os acabamentos e orna-
mentos do carro, o modelo elegante que a sociedade tentava repro-
duzir, mesmo de maneira mais modesta, a partir do padrão definido 
pelas Grandes Sociedades.

No pedido de autorização para desfilar desse ano apresentado 
ao chefe de polícia pelo clube, constam na lista seis carros alegóricos 
e cinco carros críticos25. Segundo tal planejamento, no carro Canho-
eira Pátria, que reproduzimos a foto, viriam quatro meninos, filhos 
dos associados, demonstrando, com isso, o envolvimento das famí-
lias dos sócios no préstito. No quinto carro, da mesma forma, desfila-
riam cinco moças, filhas de diretores do clube26. Nesse ponto, há uma 
diferença marcante do modelo de desfiles das Grandes Sociedades, as 
quais tinham como característica apresentar mulheres pouco vesti-
das no alto de seus carros alegóricos27. 

A característica de se apresentarem nos desfiles com compo-
nentes trajados de forma considerada decente era uma marca que es-
sas pequenas sociedades se orgulhavam de ter afirmado, na compara-
ção com o modelo do carnaval das Grandes Sociedades. Ao afirmarem 
que “o decoro não era incompatível com o espírito e a graça”28, trata-
vam de afirmar sua marca familiar, buscando se identificar a valores 
comuns compartilhados por seus sócios e ideais de ordenamento 
social, posto que, no período, associavam aspectos lascivos à desor-
dem (PEREIRA, 2017). Marcavam com essa distinção aspectos impor-
tantes para a folia desses sócios e de suas famílias e foi seguindo esse 
modelo que os Pingas desfilariam percorrendo ruas do Engenho de 
Dentro até o Engenho Novo, no ano de 1906, indicando o sucesso dos 
desfiles entre as estações circundantes29. O desfile foi narrado com 
destaque nos principais jornais da capital, que elogiaram a apresen-
tação dos carros e dos componentes da sociedade30. Segundo a Gazeta 
de Notícias, uma população de quarenta mil pessoas, que se estendia 
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desde o Engenho de Dentro até São Francisco Xavier, aguardava a pas-
sagem do “préstito do luxo e da graça”31.

Também teve destaque, na mesma edição da Revista da Se-
mana, alguns carros do clube dos Pepinos Carnavalescos que tiveram 
suas imagens reproduzidas nas páginas da revista.

Nomeado “Magoa Dolor”, o carro alegórico em questão apre-
sentava quatro pilastras bem ornamentas, com flores ao alto e muitas 
fitas. Apesar de a plataforma do carro ser pequena para toda a deco-
ração, é possível perceber o cuidado que os membros da organização 
do préstito tinham com o acabamento dos carros, que tem toda a sua 
base revestida em tecido. Segundo a crônica sobre o desfile desse ano, 
esse carro era em homenagem às vítimas da explosão ocorrida no en-
couraçado Aquidabã que havia comovido a cidade32. Por isso, o carro 

Figura 2: 
Sociedade pepinos Carnavalescos

Fonte: Revista da Semana, 25 de março de1906.
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era precedido de uma guarda de honra que representou a “marujada”. 
O desfile dos Pepinos também mereceu destaque na imprensa33, que 
descreveu as alegorias e elogiou a apresentação do préstito do clube, 
aberto por uma “banda de clarins”34. Fazendo um itinerário seme-
lhante ao dos Pingas, percorreram as principais estações suburbanas 
entre a Piedade e o Engenho Novo, “sendo muito saudados em sua 
passagem”35. Naquele ano, o clube dos Pepinos Carnavalescos tam-
bém havia remetido ao chefe de polícia um pedido de autorização para 
desfilarem durante o carnaval e funcionarem durante o ano36. Como 
parte da aprovação do préstito, os membros do clube também apre-
sentaram ao delegado da 20ª circunscrição urbana, que correspondia 
a área da delegacia do Engenho de Dentro, os croquis desses carros 
que comporiam o desfile, conforme imagem reproduzida a seguir.

Figura 3:  
proposta de carro alegórico do clube pepinos Carnavalescos, 
1906

Fonte: Arquivo Nacional – GIFI 6C 171.



C A P í T U L O  3  —  D E  D E N T R O  D A  F E S T A

101

O desenho representava, provavelmente, aquele que viria a 
ser o carro de crítica intitulado “Casamento… ou culto?”. A despeito 
de toda elegância que esses clubes almejavam, a julgar pelos croquis, 
desenhados à lápis, em pequenos pedaços de papel, eles demonstram 
que esses planejamentos eram realizados de forma bastante rudi-
mentar. De acordo com a data, registrada no canto esquerdo superior 
da folha, a aprovação foi dada cerca de três dias antes do desfile, reali-
zado naquele ano no dia 25 de fevereiro. 

Além disso, em ambos os casos, “fechava o préstito o formi-
dável corpo do barulho, com Zé Pereira”37. Esses grupos eram carac-
terizados por seus componentes tocando bumbos e com o povo que 
se seguia a esses cortejos usando casacas esfarrapadas e viradas do 
avesso. A heterogeneidade de membros que esses Zés atraíam, como 
afirmou Maria Clementina, causava um grande impacto no carnaval, 
com personagens isolados que se reuniam e com o ritmo dos antigos 
batuques negros, mensagem bem diferente daquela exposta no desfi-
le (CUNHA, 2001). O fato de ambos os clubes encerrarem seus desfiles 
com o “medonho Zé Pereira”38 expõe a ligação deles com os antigos 
batuques negros, para além da imagem das Grandes Sociedades que 
acabavam de apresentar. Fica com isso evidente que, mais do que a có-
pia de um modelo, se tratava da apropriação de um padrão de distin-
ção dos importantes clubes da região central, mas com incorporações 
de valores compartilhados pelos sócios desses clubes.

Se, ao final dos desfiles, o Zé Pereira dava o tom da animação 
menos refinada, nos bailes organizados durante o carnaval, era com 
elegância que os associados organizavam os eventos. No baile pla-
nejado na sede dos Pingas para fechar o desfile do ano de 1904, por 
exemplo, os salões do clube estavam “vistosamente ornamentados”. 
Ao terminar o préstito, os sócios se encaminharam para a sede onde 
dançaram até a uma hora da madrugada, sendo digno de se ver “como 
os pares se cruzavam, disputando a primazia do bem dançar”39. Des-
crição semelhante foi a feita na nota a respeito do baile dos Pepinos, 
também organizado durante os festejos do carnaval de 1904, onde 
nos salões da sede “iluminados por poderosos focos de luz”, os sócios 
e convidados, “elegantemente fantasiados”, dançaram até a madru-



—  p E l o  t R E M  d o S  S u B ú R B i o S  —

102

gada ao som de “polkas e valsas”, onde se registravam a presença de 
várias senhoritas citadas na nota40. Pelo caráter positivo das descri-
ções da grande imprensa, tratava-se, assim, de uma bem-sucedida 
iniciativa de formar, na região suburbana, uma alternativa de lazer 
moderna e refinada como aquelas que marcavam a região central, na 
afirmação da elevação e distinção que certas parcelas da população 
suburbana tentavam construir para a região.

3.2 as gradações da elevação

Ainda que inspirado no modelo das Grandes Sociedades da região cen-
tral, esses clubes do Engenho de Dentro, como visto nos desfiles, não 
deixavam de ter suas peculiaridades. Se adotavam, em linhas gerais, 
o padrão definido por Tenentes, Democráticos e Fenianos, o faziam 
através da afirmação de certas características que seriam importan-
tes para os moradores do bairro. Também nas festas dançantes, o am-
biente familiar de suas reuniões, se contrapunha à lascividade que 
caracterizava os bailes e desfiles das Grandes Sociedades (PEREIRA, 
2002). Se estas eram associações formadas unicamente por homens, 
nas quais as mulheres apareciam como simples objetos do prazer 
masculino, as sociedades do Engenho de Dentro faziam questão de 
afirmar sua marca familiar, definindo-se como clubes frequentados 
também pelas esposas e filhas dos sócios41. 

É o que se pode notar através das fotos publicadas na impren-
sa a respeito dos bailes realizados por esses clubes, como aquela pu-
blicada em 1909 pela revista O Malho.
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Na foto, tirada na sede do clube após os festejos de carnaval, 
os sócios exibem orgulhosos seus estandartes, organizados, lado a 
lado, na parede ao fundo. Os homens, todos de camisa, paletó e co-
larinho, se exibiam elegantes para o registro da revista, com instru-
mentos de percussão que conformavam o sentido carnavalesco da 
imagem. Reproduziam, com isso, o padrão com o qual as sociedades 
da região central costumavam ser retratadas. A foto, que foi registra-
da com o objetivo de sair publicada nas páginas da revista, afirmava o 
perfil elevado adotado pelo clube.

Uma diferença, no entanto, seria visível para qualquer con-
temporâneo acostumado com esse tipo de registro dos bailes das 
Grandes Sociedades: a presença de senhoras, todas segurando seus 
leques nas mãos, muito bem vestidas e penteadas, assim como das 

Figura 4: 

“Carnaval no Engenho de dentro”

Fonte: O Malho, 27 de fevereiro de 1909.
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Figura 5: 
“pepinos Carnavalescos”

Fonte: O Malho, 3 de maio de 1913.

crianças sentadas à frente. Longe de ser um acaso, esta presença se 
tornava uma constante em todas as imagens reproduzidas na im-
prensa sobre os bailes patrocinados não só pelos Pingas, mas também 
pelos seus rivais, os Pepinos Carnavalescos — como mostra esta outra 
foto de 1913:

Tirada na sede do clube, cuidadosamente ornada com corti-
nas de renda, a foto se propunha, também, a afirmar a elegância e dis-
tinção de seus sócios, que seria equiparável à das Grandes Sociedades. 
Mais uma vez, no entanto, ressalta na imagem a diferença: as senhoras 
aparecem todas com vestidos longos e claros, todas no mesmo estilo. À 
frente delas, as meninas, igualmente de branco, mostravam também 
participar da festa. Era atrás delas que os sócios, de terno e gravata, 
afirmavam orgulhosamente sua imagem de elegância. Como no caso 
dos Pingas, tratava-se assim de uma tentativa de afirmar, ao mesmo 
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tempo, tanto o caráter moderno e distinto daquela sociedade quanto 
sua marca familiar — constituindo um tipo de diversão que, própria 
do Engenho de Dentro, era capaz de harmonizar o cosmopolitismo e 
a modernidade que marcavam a região central ao perfil bucólico e fa-
miliar associado aos subúrbios, território protegido dos males desta 
modernidade. Afirmava-se, assim, nos dois clubes, a imagem elevada 
do subúrbio que muitos dos moradores locais tentavam construir.

Não só a partir de convergências, no entanto, se estabelecia a 
relação entre as duas associações. Para além daquilo que têm em co-
mum, essas fotos nos dão a ver pequenas nuances a respeito do per-
fil social de cada um desses dois clubes. Se ambos, em pose formal, 
pretenderam divulgar para a imprensa as características familiares 
que os representavam, é possível notar, na comparação entre as duas 
imagens, que os trajes dos sócios dos Pepinos são bem mais simples 
que os dos Pingas Carnavalescos. Do mesmo modo, dentre os sócios 
dos Pepinos apareciam mais figuras negras e pardas, praticamente 
ausentes da primeira imagem. Dessa forma, ainda que ambos preten-
dessem se associar a um perfil elegante, como através da vestimenta, 
um padrão importante para demonstrar tais distinções, percebemos 
que se tratam de grupos representativos de camadas econômicas di-
ferentes. Não por acaso, por mais que as notícias sobre os bailes dos 
Pepinos os descrevessem sempre como “encantadoras festas”, nas 
quais a diretora era sempre “prodiga em gentilezas com todos os seus 
convidados”, eram somente os sócios dos Pingas Carnavalescos que 
eram definidos por esta mesma imprensa como partes de uma certa 

“elite dos subúrbios”42. 
Era comum, por exemplo, que esses clubes enfrentassem 

dificuldades para arcar com as despesas de aluguel de suas sedes que, 
no caso do clube dos Pingas e Pepinos, eram alugadas. Esse problema 
chegou a ocorrer. O proprietário da sede do clube dos Pepinos entrou 
com uma ação contra o fundador do clube, José Albuquerque Barbo-
za, por não ter pago o aluguel43. A ação foi apresentada à 13ª Preto-
ria, em 30 de abril de 1907. Nela, o proprietário da casa afirmou que 
após tentar receber, amigavelmente, a quantia de 480$000, referen-
te a quatorze meses de aluguel devidos pelo clube e por saber que os 
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dirigentes pretendiam se mudar da sede, requeria que toda a quantia 
fosse quitada. José Barbosa, se apresentando com seu advogado em 
juízo, em nome do clube, confirmou a dívida, mas, como o clube não 
teve como arcar com a despesa, o juiz determinou a penhora dos bens 
para proceder o pagamento dos aluguéis atrasados. De fato, a sede do 
cube passou da rua Manoel Victorino para a rua Engenho de Dentro44, 
demonstrando que, mesmo com o recebimento das mensalidades 
pagas pelos associados, as despesas dos clubes não permitiram que o 
aluguel fosse quitado, nem mesmo que os associados conseguissem 
se cotizar para arcar com a dívida. 

Embora afirmassem certas características comuns, que aju-
davam a definir uma imagem elegante para o bairro do Engenho de 
Dentro, os clubes carnavalescos ali criados expressavam também a 
diversidade de seus moradores que, ao se associarem de acordo com 
o perfil social ao qual estavam ligados, mostravam fazer de tais clubes 
um meio de expressar suas diferenças. Foi o que ocorreu em 1904, em 
meio a uma disputa política no bairro que provocou uma forte dissi-
dência entre os sócios dos Pingas Carnavalescos. O motivo de tal em-
bate foi abordado em uma crônica do jornalista Francisco Guimarães, 
o Vagalume, publicada no jornal A Tribuna, em uma de suas “repor-
tagens da madrugada”45. A rixa se deu entre dois membros ativos do 
clube: o tenente Alfredo Badaró e o Capitão Sampaio, então inten-
dente municipal, eleito em 1901 com o apoio das associações carna-
valescas do bairro46. Sampaio havia prometido apoiar a candidatura 
de Badaró ao cargo de intendente municipal, mas no momento da dis-
puta eleitoral saiu em apoio de outro candidato. Como resultado do 
rompimento, o tenente Badaró se desligou do clube Pingas Carnava-
lescos, sendo visto depois no desfile dos Pepinos Carnavalescos — o que, 
segundo Vagalume, o levou a perder os votos que teria entre alguns 
membros dos Pingas (PEREIRA, 2017). A força de tal rixa indica como 
tais sociedades, para além de seus pontos em comum, serviam como 
meio de organizar as diferenças e rivalidades existentes no Engenho 
de Dentro.

A despeito dessas rixas, a solidariedade expressa entre esses 
sócios em torno dos seus projetos em comum também era capaz de 
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reuni-los mediante uma luta comum, como as melhores condições 
para realizarem os préstitos carnavalescos. Em nome desse objetivo 
comum, Pingas e Pepinos, enviaram uma carta ao prefeito Pereira 
Passos solicitando que a prefeitura realizasse obras nas ruas do bairro 
e não apenas nas do “centro da cidade, para desfilar préstitos de ou-
tras sociedades congêneres”47. 

Essas lógicas de distinção vão alimentar a criação de outros 
grupos na localidade, que se organizavam segundo laços compartilha-
dos em torno dos dias de folia. Foi o que moveu, em 1905, um grupo que 
se organizava para os dias de Carnaval a fundar o Grupo Carnavalesco 
Irmãos da Opa, cujo o estandarte ficou exposto em fevereiro daquele 
ano na sede do Jornal do Brasil, que publicou uma nota com a compo-
sição da nova diretoria. Com nomes bem característicos, o clube de-
monstrava certa ironia através da alcunha de seus membros: Giló era 
o presidente, o vice era Machado Cigarreiro e Leonel Barulho era o pro-
curador. Segundo o jornal, para o carnaval daquele ano, os Irmãos da 
Opa tinham planejado sair com o “barulhento Zé Pereira” percorren-
do as principais ruas da freguesia de Inhaúma48. No ano seguinte, os 
componentes do clube se organizaram para sair nos dias de Carnaval. 
Novamente os integrantes da diretoria se apresentavam à imprensa 
com pseudônimos que remetiam as características farristas do clube, 

“Amor ao Copo, presidente; o Esvasia Garrafa, vice-presidente; o Espan-
ta Garrafa, 1º secretário”. Segundo a nota do Jornal do Brasil, o “suges-
tivo estandarte” do grupo, feito em cetim encarnado, tinha ao centro 

“um cidadão de cartola, ladeado por uma colombina e por um benemé-
rito Irmão da Opa”, conforme podemos ver na reprodução a seguir. 
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Figura 6: 

Estandartes das Sociedades Carnavalescas, g. C. irmão da opa

Fonte: Revista da Semana, 18 de março de 1906.
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A figura do “benemérito Irmão da Opa”, a que se refere o cro-
nista do Jornal do Brasil, aparece no estandarte com uma garrafa na 
mão levada a boca, vestido de casaca, um dos tipos característicos do 
Zé Pereira, com indicação de se tratar de um grupo que pretendia um 
modelo de carnaval diferente do modelo da Grandes Sociedades49.

Na imagem do grupo reproduzida a seguir, publicada na Re-
vista da Semana, em 1906, podemos ver alguns de seus sócios durante 
uma homenagem a uma artista circense.

Figura 7: 

Sócios do grupo dos irmãos da opa

Fonte: Revista da Semana, 12 de agosto de 1906.
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Ainda que bem trajados em seus ternos, os foliões reforçavam 
com sua pose as imagens de descontração das notas dos jornais, usan-
do chapéus que aparentam ser de palha e com grandes abas viradas 
para cima. Com um dos Irmãos da Opa deitado no chão à frente do gru-
po, eles aparecem fazendo um brinde à atriz. Nota-se, aqui, que a pose 
é bem diferente da maneira como os membros dos Pingas e Pepinos 
se organizaram para apresentar a composição social dos clubes nas 
páginas da revista O Malho. Por outro lado, não podemos caracterizá-

-los como grupos esfarrapados de Zé Pereira, até mesmo porque até 
grupos elegantes já tinham incorporado as batidas desses Zés as suas 
festas (CUNHA, 2001).

Definia-se, assim, um modelo de sociedade recreativa que 
alcançaria grande sucesso no bairro. Em agosto de 1908, na coluna 

“Os Subúrbios”, do Jornal do Brasil — dedicada a tratar dos assuntos 
das localidades suburbanas — um cronista apresentava aos leitores 
as principais características do Engenho de Dentro, como uma das 
mais importantes povoações formadas às margens da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil. Segundo a matéria, lá estavam as mais impor-
tantes sociedades recreativas que faziam “a delícia das famílias da 
localidade”. Entre elas, estariam justamente os clubes carnavalescos 
Pingas e Pepinos, que fariam anualmente um brilhante carnaval no 
centro suburbano, e os Irmãos da Opa, “mais modesta”, porém tam-
bém importante50.

Conforme revelam esses testemunhos, a organização dos 
moradores no Engenho de Dentro em associações carnavalescas dis-
tintas demonstra que as redes de solidariedade entre esses sujeitos se 
estabeleciam de forma a contemplar a diversidade dentro desse mo-
delo de clubes que se inspiravam no carnaval das Grandes Sociedades, 
como Pingas e Pepinos e que guardavam peculiaridades distintas en-
tre si. Além deles, os Irmãos da Opa, que também surgiu da associação 
de sujeitos interessados em se organizar para a folia, demonstrava ter 
um perfil que se distanciava da elegância pretendida pelos Pingas e 
Pepinos. Longe de apenas imitar um modelo carnavalesco, esses su-
jeitos se articulavam de modo diversificado, mesmo compartilhando 
valores modernos da folia carnavalesca. 
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3.3 Diversões sob suspeita

Ainda que a associação a certos clubes carnavalescos pudesse ajudar a 
situar o lugar social e as redes de solidariedade existentes entre dife-
rentes moradores do Engenho de Dentro, nem todos que ali residiam 
podiam se beneficiar desta lógica. É o que sugeria um caso ocorrido às 
vinte horas do dia 5 de julho de 1903, um domingo. Nessa ocasião, o 
escrevente de plantão na delegacia da 20ª circunscrição urbana, situ-
ado no bairro do Engenho de Dentro, registrava o auto de uma prisão:

As mesmas horas foi recolhido ao xadrez, preso pelo 3º suplente, 

Paulo e Silva, o nacional Luiz Esteves, com 23 anos, solteiro, analfa-

beto, desempregado, filho de Severino Esteves e de Emilia Esteves, 

residente a rua Drº Manoel Victorino, nº 197, por estar promovendo 

desordem em um baile da casa nº 3 rua Maura e faltou com o devido 

respeito ao mesmo senhor suplente.51

O caso, corriqueiro e sem maior importância, não parece ter 
tido maiores desdobramentos para além da prisão imediata de Luiz 
Esteves. Sem emprego nem instrução, ele era apenas mais um dos 
muitos habitantes da região que precisavam lutar cotidianamente 
por sua sobrevivência, mas que podiam também aproveitar os mo-
mentos de ócio para se distrair das amarguras da vida. Na síntese de 
sua prisão, lavrada pelo inspetor João Gomes de Gouveia, não havia 
menção aos organizadores da festa nem aos seus demais membros, 
que não sofrerem qualquer repressão, que estavam na casa à rua Mau-
ra52. Ao procurar para isso um baile familiar, no qual supostamente 
se envolveu na dita “desordem”, Luiz Esteves dava, assim, a ver uma 
das alternativas cotidianas de lazer existentes no bairro para pessoas 
como ele.

Casos semelhantes a esse se espalham pelos livros de ocorrên-
cia da 20º Circunscrição Suburbana no período analisado. Em pouco 
mais de um mês, entre os meses de junho e julho de 1903, a quase to-
talidade das prisões ali realizadas se deveu a delitos menores, como 
vadiagem, embriaguez ou desordens53. Do total de cerca de setenta e 
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cinco autos de prisão, as ocorridas entre às dezenove horas até às sete 
horas da manhã seguinte, somam cerca de quarenta e cinco prisões. 
Vítimas preferenciais da vigilância policial em toda a cidade, os traba-
lhadores de baixa renda, em geral sem emprego fixo, eram assim pre-
sença constante nos registros policiais do Engenho de Dentro. Não é 
de se estranhar, por isso, que das trinta e sete prisões identificadas ao 
longo desse período por tais motivos, a grande maioria ocorresse no 
período da noite, único horário livre para os trabalhadores de menor 
renda — que viam assim suas alternativas de lazer controladas e cri-
minalizadas pela polícia do bairro.

Na noite do dia 24 de junho, Izolina Alves de Moraes, de 22 
anos de idade, solteira e residente à rua Daniel Carneiro, e Leonel de 
Almeida, com 20 anos, solteiro, foram “recolhidos ao xadrez (…) por 
estarem em grande algazarra no botequim da rua Drº Manoel Victo-
rino”54 — moradores a mesma rua que Luiz Esteves, preso durante 
um baile. Revelava-se, no caso, a grande frequência desses trabalha-
dores de baixa renda nos botequins e bilhares do bairro. Durante os 
anos de 1894 e 1901, identificamos o registro de quatro cidadãos soli-
citando a abertura, ao todo, de cinco bilhares e botequins no Engenho 
de Dentro.55 Os botequins eram geralmente descritos, nas colunas 
da imprensa, como espaços propícios para as ocorrências criminais, 
nos quais aqueles indivíduos de baixa renda costumariam promover 
as maiores algazarras.56 Em nota publicada no Correio da Manhã, em 
maio de 1902, por exemplo, um cronista afirmava:

os desordeiros e vagabundos da zona pertencente a 1ª suburbana 

fizeram o seu quartel general no botequim nº 73 da rua Dr. Manoel 

Victorino, no Engenho de Dentro. São inúmeras as cenas vergonhosas 

que se dão ali e para as quais a polícia tem se mostrado impotente ou… 

condescendente.57

Mais do que divulgar uma ocorrência criminal no botequim, 
a nota estabelece uma relação direta entre a ambiência dos encontros 
no botequim, visto como um espaço onde se encontra a criminalida-
de, exemplificando a figura dos frequentadores como “desordeiros e 
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vagabundos”. Com isso, afirmava-se uma desconfiança generalizada 
sobre esses botequins, onde poderiam desenrolar conflitos, mas que 
eram ambientes de encontro dos moradores da localidade58.

Configurava-se, desse modo, as dificuldades e obstáculos co-
locados aos trabalhadores de baixa renda do bairro para garantir seu 
espaço de lazer. Seja em festas privadas ou em espaços públicos, como 
botequins e bilhares, eles se transformavam em alvos privilegiados 
da vigilância de uma polícia que tentava afirmar, nos subúrbios, a 
mesma ordem excludente que marcava no período a instauração da 
ordem republicana no resto da cidade (BRETAS, 1995). Como conse-
quência desse esforço de repressão, no entanto, a polícia acabou por 
jogar luzes sobre as experiências de sujeitos em geral ausentes nas re-
presentações sobre os subúrbios — mostrando que, longe de qualquer 
perspectiva de unicidade, seus moradores se apresentavam de formas 
múltiplas e diversas, distantes da imagem homogênea em geral utili-
zada para representar os suburbanos — seja aquela que os associava 
aos trabalhadores ordeiros, que pegavam o trem para trabalhar todo 
dia na região central, ou a que os ligava às imagens refinadas e moder-
nas constituídas para a região por muitos daqueles que compunham 
sua elite. 

Essas ocorrências registradas pela delegacia do Engenho de 
Dentro nos permitem perceber elementos importantes sobre as for-
mas de lazer dos diferentes grupos de moradores dessa localidade. 
Elas mostram que, ao menos para os trabalhadores de menor renda, 
não seria possível sequer se associar aos clubes dançantes institu-
cionalizados, cujas mensalidades (mesmo modestas se comparadas 
às Grandes Sociedades) seriam ainda muito altas para eles, inviabili-
zando sua participação em tais grêmios. Por conta disso, eles davam 
forma a um lazer que não costumava passar pelo crivo da autorização 
da polícia59. Se as associações carnavalescas tinham que submeter um 
pedido a polícia para poderem ter o direito de realizar seus bailes e sair 
com préstitos carnavalescos, à população mais pobre restava se diver-
tir em bailes privados nas casas da vizinhança ou em algum botequim. 
Dessa forma, tanto as adaptações promovidas pelos membros dos 
pequenos clubes do Engenho de Dentro em relação ao modelo eleva-
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do das Grandes Sociedades Carnavalescas quanto as gradações de ele-
vação entre esses clubes, ou mesmo a existência de um significativa 
parcela dos moradores locais que não tinham condições de acompa-
nhar este modelo, indicam a variedade das redes formadas por dentro 
da festa entre os moradores locais — que dificilmente poderiam caber 
em uma mesma definição sobre os sentidos de um lazer suburbano. 
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(…) À tarde, a feição do trem muda; é mais complexa porque se mistu-

ram burocratas, militares, “almofadinhas”, meninas de Normal e da 

Música, tudo de cambulhada, ficando a fisionomia do trem muito con-

fusa, de forma que é difícil tirar um traço seguro dela1.

Esse é o outro trecho da crônica “Trem dos Subúrbios”, escrita em 
1921 por Lima Barreto, com que abrimos esse trabalho. Nascido em 
1881, o literato era desde o início do século XX morador do subúrbio de 
Todos os Santos, que viu se desenvolver ao longo desse período. Mais 
do que um simples participante dessa história, na qualidade de mora-
dor da zona suburbana, foi também responsável por páginas que aju-
daram a fixar certa memória sobre esses subúrbios que os colocavam 
como um contraponto à “cidade”, como chamava a região central — o 
que fez tanto nas muitas crônicas em que tratou do tema quanto em 
romances como Clara dos Anjos2. Não por acaso, nesses escritos, é jus-
tamente pela vivência de carências que os bairros da região são por ele 
caracterizados. “Mais ou menos é assim o subúrbio, na sua pobreza 
e no abandono em que os poderes públicos o deixam”, explicava no 
mesmo romance, que ajudava, assim, a construir a ideia do “suburba-
no genuíno”3. Ao mesmo tempo, no entanto, não deixava de registrar 
ali a existência do tipo do “elegante suburbano”, que se apresentava 
em suposta contradição com esse quadro de pobreza — porque, se-
gundo ele, nos subúrbios “também há estas distinções”4. Instigantes 
e bem escritas, as crônicas de Lima Barreto ajudaram a projetar ima-
gens sobre o subúrbio que iam muito além dos trens, firmando sobre 
eles certa memória que foi muitas vezes comprada de forma pouco 
crítica pela posteridade. 

A própria crônica sobre o trem dos subúrbios termina, porém, 
por reconhecer que fazia menção a uma realidade “confusa”, da qual 
seria difícil tirar um “traço seguro”. Como sujeito da realidade que 
ajudou a fixar, seu testemunho não se apresenta como uma janela di-
reta para o passado suburbano, e sim como um flagrante das tensões e 
desafios experimentados pelo literato ao longo da sua vida5. Se foram 
tais desafios de seu presente que o levaram a construir tais imagens 
sobre a zona suburbana, nesse trabalho tentamos decifrar o universo 
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de diferenças e disputas a partir das quais elas puderam ser construí-
das. A partir da crônica “Trem dos subúrbios”, procuramos buscar os 
fios que ligam a imagem heterogênea que ele pintava do trem às mui-
tas imagens unívocas afirmadas por ele mesmo em outros escritos 
para a zona suburbana. 

Em um território com alto grau de estratificação social como 
o Rio de Janeiro, voltar-se para o entendimento dessa questão fez com 
que muitos pesquisadores fossem buscar no desenrolar dessa histó-
ria uma explicação que desse conta desse processo. Identificando nas 
reformas urbanas executadas durante a gestão do prefeito Pereira 
Passos, seu ponto nevrálgico, os subúrbios acabaram, assim, expli-
cados como simples contraponto ao projeto de modernização urbana 
caracterizada pela Avenida Central, símbolo da modernidade repu-
blicana que se queria afirmar, e pela Avenida Beira Mar, que represen-
tava o ideal atlântico que se tornaria presente nas décadas seguintes 
(NEEDELL, 1993; O’DONNELL, 2011). Como resultado, foram fre-
quentemente definidos no negativo, como o lugar da ausência — de 
civilização, de modernidade, de cidadania.

Ao estabelecer um ponto de explicação a partir do qual se 
pode entender o subúrbio, no singular e em sua suposta concretude, 
acabou-se, porém, por se encobrir o processo que deu sentido a essas 
oposições, que também não são estáticas. Nesse sentido, essas ima-
gens acabaram por ofuscar uma série de experiências sociais ligadas 
à dinâmica de ocupação mais intensa das regiões suburbanas, que 
escapam ao período de profusão das obras da reforma urbana. Como 
vimos, esse processo de formação dos subúrbios se fez de maneira 
bem diversa, começando pela implantação do transporte ferroviário 
de massa — pois havia, desde o começo, disputas em torno da forma-
ção desse território que passavam pela consolidação do transporte de 
passageiros, pelas formas e lógicas de ocupação desse solo e até mes-
mo pelas formas de se divertir na região. A possibilidade de compre-
ensão do sentido da construção de tais imagens sobre os subúrbios 
passava, assim, pela tentativa de compreensão do modo pelo qual os 
habitantes da região deram sentido ao seu espaço de moradia nas dis-
putas cotidianas que se viram obrigados a enfrentar. 
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Nesse processo, a intensificação do crescimento dessas lo-
calidades, aliada à falta de capacidade administrativa e de vontade 
política para promover as obras de infraestrutura necessárias aos 
subúrbios, de fato, foram alguns dos fatores que ajudaram a gestar os 
contornos da precariedade urbana dos subúrbios. O Estado, porém, 
não foi a única instância que determinou a constituição dessas ima-
gens. Como vimos, havia projetos de subúrbios em disputa e, desde 
a década de 1880, a imprensa começou a surgir como porta-voz dos 
moradores dessas localidades. No começo do século XX, diante do 
crescimento urbano da cidade, a demasiada ênfase dada a esse papel 
de representante dos interesses suburbanos pela imprensa, fará com 
que ela também exerça papel relevante na constituição de uma singu-
laridade desses territórios. Através da publicação diária de matérias 
em colunas intituladas de suburbanas, acabou por definir uma certa 
identificação para essas localidades, associadas maciçamente a ca-
racterísticas ligadas à precariedade e à falta de urbanização desses 
territórios. Por mais verdade que possa haver nessas imagens, esse 
trabalho, ao se centrar na realidade vivida pelos moradores do Enge-
nho de Dentro, entre os últimos anos do século XIX e os primeiros do 
XX, pretendeu mostrar as muitas disputas e experiências suburbanas 
que foram habitualmente escondidas por elas.

E P í L O G O

notas

1 “O trem de Subúrbios”. Gazeta de 
Notícias, 21 de dezembro de 1921, p. 2.
2 LIMA BARRETO, (1988, p. 106). Ainda que 
concluído somente em 1922, e publicado 
postumamente em 1948, trata-se de um 
romance que começou a ser escrito por 
Lima Barreto ainda nos primeiros anos do 
século, quando apareceu em seu diário 

íntimo. Ver: LIMA BARRETO. Um longo 
sonho de futuro: diários, cartas, entrevistas 
e confissões dispersas. (1998, p.31 e 32) 
3 Idem, p. 73 e 106.
4 Idem, p. 106 e 121.
5 Sobre a relação de interconexão entre a 
produção literária e a realidade social, ver 
CHALHOUB e PEREIRA (1998, p. 7-15).
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Figura 1: 
Mapa de todas as estações das Estradas de ferro d. pedro ii (…).
No trecho do mapa reproduzido, é possível visualizar a bifurcação entre a Linha Centro,  
no seu trecho inicial no Rio de Janeiro, e a interligação com outros trechos ferroviários.

Fonte: Angelo e Robin: Rio de Janeiro, 1880. Fundação Biblioteca Nacional – Rio de Janeiro – Cartografia. 
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Figura 2: 
planta da cidade do Rio de Janeiro.
Neste mapa, é possível visualizar a estação do Engenho de Dentro e o entorno da localidade, 
marcada pela letra B. A estação anterior, marcada com a letra A é a de Todos os Santos e a 
posterior, marcada com a letra C é a estação ferroviária Encantado.

Fonte: Organizada sob a direção do Dr. Manoel Pereira Reis, pela Comissão da Carta Cadastral do Distrito 
Federal, 1900. Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – Cartografia. 
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A N E x O S  —  A N E x O  1

Figura 3: 
planta da cidade do Rio de Janeiro.
Na parte do mapa reproduzido, é possível visualizar as ruas que ficavam ao lado da linha 
férrea, em que se localizavam as oficinas da Estrada, no Engenho de Dentro.

Fonte: Organizada sob a direção do Dr. Manoel Pereira Reis, pela Comissão da Carta Cadastral do Distrito 
Federal, 1900. Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – Cartografia.
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Figura 4: 
planta da cidade do Rio de Janeiro.
Na parte do mapa reproduzido, é possível visualizar as ruas que ficavam ao lado da linha 
férrea, oposto às oficinas da Estrada, no Engenho de Dentro.

Fonte: Organizada sob a direção do Dr. Manoel Pereira Reis, pela Comissão da Carta Cadastral do Distrito 
Federal, 1900. Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro – Cartografia.
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